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Brenda Pinheiro!
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RESUMO

Trata-se de trabalho de conclusdo de curso desenvolvido com o objetivo de analisar o
posicionamento adotado pelo ordenamento juridico brasileiro nos casos de viagem ao exterior
de criancas e adolescentes brasileiros, cujas genitoras sdo estrangeiras e foram vitimas de
violéncia doméstica e familiar, bem como as consequéncias e desdobramentos juridicos da
negativa de autoriza¢do do outro genitor. Para tanto, utilizou-se 0 método cientifico indutivo,
mediante uma pesquisa de cunho exploratério, com abordagem qualitativa e de natureza
aplicada. Quanto a coleta de dados, foi usada a documentacdo indireta, por meio da pesquisa
documental e bibliografica, com fundamentacgéo tedrica em disposi¢des normativas, livros,
artigos, dissertaces e afins. Ao longo da historia da humanidade, papéis sociais foram impostos
com base em relacGes de poder desiguais entre homens e mulheres. Tais padroes estereotipados
de género manifestam-se na sociedade pelo dominio patriarcal, do masculino sobre o feminino,
que reflete cotidianamente na violéncia explicita do homem contra a mulher no ambiente
doméstico. No caso das mulheres estrangeiras, um arduo caminho precisa ser percorrido para
que se supere a violéncia doméstica e familiar, tendo em vista a cumulacdo de obstaculos
especificos. Sendo assim, € comum que essas mulheres busquem retornar aos seus paises de
origem com os seus filhos brasileiros, a fim de proteger os infantes da violéncia indireta. Ocorre
que as normativas do Estatuto da Crianca e do Adolescente e da Resolugdo n® 131/2011 do
Conselho Nacional de Justica, que regulamentam a autorizacdo para viagem ao exterior de
criancas e adolescentes, acabam por impedir a saida dos menores sem autorizacdo paterna, uma
vez que ndo estabelecem conexdes entre a dispensa de autorizacdo do outro conjuge e 0s casos
de violéncia domestica contra a mulher. Logo, essas normas trazem uma inseguranca juridica
as mulheres migrantes, que passam a buscar meios alternativos de sair do pais com seus filhos
brasileiros.

Palavras-Chave: Direitos humanos. Violéncia doméstica. Viagem ao exterior. Criangas e
adolescentes.

ABSTRACT

This is a course conclusion work developed with the objective of analyzing the position adopted
by the Brazilian legal system in cases of travel abroad of Brazilian children and adolescents,
whose mothers are foreigners and were victims of domestic and family violence, as well as the
consequences and legal consequences of the denial of authorization by the other parent. For
that, the inductive scientific method was used, through exploratory research, with a qualitative
approach and of an applied nature. As for data collection, indirect documentation was used,
through documentary and bibliographic research, with theoretical foundations in normative
provisions, books, articles, dissertations and the like. Throughout human history, social roles
have been imposed based on unequal power relations between men and women. Such

1 Bacharelanda, Direito, Universidade Estadual da Paraiba - UEPB. E-mail: brendapinheirob@gmail.com.
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stereotyped gender patterns are manifested in society by the patriarchal dominance of the
masculine over the feminine, which reflects daily in the explicit violence of men against women
in the domestic environment. In the case of foreign women, an arduous path needs to be covered
in order to overcome domestic and family violence, with a view to accumulating specific
obstacles. Therefore, it is common for these women to seek to return to their countries of origin
with their Brazilian children, in order to protect infants from indirect violence. It happens that
the regulations of the Child and Adolescent Statute and Resolution n® 131/2011 of the National
Council of Justice, which regulate the authorization for children and adolescents to travel
abroad, end up preventing minors from leaving without parental authorization, since that do not
establish connections between the waiver of authorization by the other spouse and cases of
domestic violence against women. Therefore, these rules bring legal uncertainty to migrant
women, who start to look for alternative ways to leave the country with their Brazilian children.

Keywords: Human rights. Domestic violence. Trip abroad. Children and teenagers.
1 INTRODUCAO

O presente trabalho de conclusdo de curso aborda a autorizacdo de viagem para o
exterior de criangas e adolescentes brasileiros no contexto de violéncia doméstica e familiar
contra as genitoras estrangeiras, analisando as consequéncias e desdobramentos juridicos
decorrentes da negativa de autorizacdo do genitor agressor.

Os padroes estereotipados de género sdo estabelecidos nas rela¢6es sociais a partir das
diferencas entre homens e mulheres. Por meio dos costumes sociais e culturais foi atribuida ao
homem uma posicdo de superioridade e a mulher, de inferioridade ou subordinacdo. Esses
papéis de género impostos ao longo da historia humana, por forca do patriarcado, criam atritos
entre homens e mulheres, que estdo ligados aos atos de violéncia cometidos pelo masculino
contra o feminino.

A violéncia de género é um conceito amplo e tem como sujeitos ndo apenas as mulheres
e homens, mas também criancas e adolescentes e qualquer pessoa em situacdo de
vulnerabilidade devido a sua identidade de género ou orientacdo sexual. E de conhecimento
comum que a maior expressdo da violéncia de género ocorre no sentido homens contra
mulheres, sendo a sua manifestacdo mais frequente a violéncia doméstica e familiar cometida
por parceiros intimos das vitimas.

Quando se trata das mulheres migrantes o fenbmeno da violéncia assume maior
complexidade, haja vista as dificuldades adicionais enfrentadas, que envolvem a pouca
familiaridade com a lingua, o conhecimento insuficiente dos seus direitos, o isolamento da
comunidade imigrante, o distanciamento das redes sociais e familiares de apoio, entre outros.

Considerando que a violéncia doméstica acontece mais frequentemente nos lares em

que as mulheres tém filhos, sdo praticamente inevitaveis as consequéncias psicoldgicas e
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emocionais nos filhos que presenciam e vivem o contexto de violéncia doméstica contra a
mulher.

Vale pontuar que esse fendmeno foi agravado pela pandemia do novo Coronavirus
(COVID-19) e a adogéo de medidas de quarentena e isolamento social. Dentre os fatores que
se relacionam para o0 aumento do risco de violéncia contra a mulher durante a pandemia, tem-
se 0 afastamento e diminuicdo do contato da mulher com sua rede socioafetiva e 0 aumento do
exercicio de poder e controle dos agressores sobre suas parceiras.

Dentro deste cenario, ante grave e violenta agressdo sofrida pelas mulheres migrantes
por parte dos seus companheiros, varias delas tentam retornar aos seus paises de origem com
seus filhos brasileiros, porém sdo impedidas devido a negativa de autorizacdo de viagem do
outro genitor, nos termos da Resolugédo n° 131/2011 do Conselho Nacional de Justica. A saida
sem autorizagdo do pais pela mae com seus filhos acaba por ensejar a aplicacdo da Convencao
de Haia de 1981, determinando o retorno da crianga ao agressor.

A partir destas consideracdes, busca-se responder a seguinte pergunta: O Brasil tem
adotado entendimento legal duplamente protetivo que possibilita que mulheres estrangeiras e
vitimas de violéncia doméstica embarquem com seus filhos aos seus destinos no exterior?

Nesse contexto, o objetivo geral do estudo é analisar o posicionamento adotado pelo
ordenamento juridico brasileiro nos casos de viagem ao exterior de criancas e adolescentes
brasileiros, cujas genitoras sdo estrangeiras e foram vitimas de violéncia doméstica e familiar,
bem como as consequéncias e desdobramentos juridicos da negativa de autorizacdo do outro
genitor.

Para tanto, direciona-se no sentido de investigar alguns instrumentos legais protetivos
dos direitos das mulheres, criancas e adolescentes no contexto de violéncia doméstica contra as
genitoras; analisar as regulamentacdes gerais e especificas acerca da autorizagcdo para viagem
de criancas e adolescentes ao exterior; e discutir as razdes e circunstancias para o afastamento
justificado da prole do pai agressor.

O referido artigo surgiu da observancia de situacoes reportadas pela midia nacional em
que mulheres estrangeiras foram impedidas de retornar aos seus paises de origem com seus
filhos brasileiros em razdo da negativa de autorizacdo de viagem do pai agressor, nos termos da
Resolucdo n° 131/2011 do Conselho Nacional de Justica. Ndo obstante, vé-se a aplicabilidade
da Convencéo de Haia de 1981 nos contextos em exame a possibilitar a devolugdo da crianga e
adolescente ao ambito de violéncia doméstica.

A relevancia cientifica do estudo da-se pela importancia de se investigar a autorizagdo

para viagem ao exterior de menores em correlagdo com os contextos de violéncia doméstica e
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familiar em face das genitoras, haja vista a escassez de materiais nesse sentido, o que pode
contribuir para fomentar novas discussdes na area e mudancas ou reformulac6es das disposicdes
vigentes.

Nesse ponto, emerge sua correlacdo com a relevancia social da pesquisa, a qual se perfaz
na atualidade do tema do artigo, vez que a violéncia contra a mulher se manifesta
cotidianamente em diversas configuracdes, além de ser uma transgressdo dos direitos humanos
que tem aumentado em decorréncia das medidas de contencdo a pandemia da COVID-19.
Assim, torna-se relevante tracar paralelos entre a autorizacdo para viagem de criancas e
adolescentes brasileiros residentes no Brasil ao exterior com as situa¢6es de violéncia doméstica
vividas pelas genitoras migrantes.

Posto isto, os resultados e beneficios pretendidos pela pesquisa sdo de natureza juridica
e social, almejando analisar a referida autorizacao para viagem ao exterior em conexao com o0s
cenarios de violéncia doméstica contra a mulher migrante.

Quanto aos estudos feitos na area, observa-se que prestigiadas pesquisas ja abordaram
a autorizacdo para viagem de menores ao exterior, bem como o fendmeno da violéncia
doméstica e familiar em face das mulheres migrantes. Todavia, quando se direciona para a
correlacdo entre esses dois eventos, ha certa insuficiéncia de materiais produzidos a respeito,
especialmente dentro do cenario de pandemia da COVID-19.

No tocante a estruturacdo do trabalho em comento, inicia-se o estudo contextualizando
acerca da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, com enfoque especial nas mulheres
migrantes, e as repercussdes que um ambiente familiar violento tem sobre os filhos menores.

Em seguida, sdo observados os dispositivos normativos do Estatuto da Crianca e do
Adolescente e da Resolucdo n° 131/2011 do Conselho Nacional de Justica, que regulam a
autorizacdo para viagem ao exterior de criancas e adolescentes.

Ato continuo, abordam-se as consequéncias juridicas da negativa de autorizacdo do
outro genitor, com énfase na aplicacdo da Convencdo de Haia de 1980, finalizando, pois, 0
trabalho com o capitulo sobre o afastamento justificado da prole do genitor, com base em
dispositivos internacionais e patrios.

O método cientifico utilizado para orientar o presente estudo é o método indutivo,
mediante uma pesquisa de cunho exploratério, com abordagem qualitativa e de natureza
aplicada. Quanto aos procedimentos técnicos, foi usada a documentacéo indireta, por meio da
pesquisa bibliografica e documental, com fundamentagdo em disposi¢es normativas, livros,

artigos, dissertagoes e afins.



2 A VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER MIGRANTE

A histéria da humanidade é marcada pela desigualdade das relacdes sociais de poder
entre homens e mulheres. Os fatores culturais, historicos, religiosos e sociais constituem, sob o
viés das relacbes de poder, papéis estereotipados de géneros e comportamentos a partir das
diferencas entre o masculino e o feminino.

Nas palavras da professora Guacira Lopes Louro (2003, p. 24), esses papéis de género
sdo “padrdes ou regras arbitrarias que uma sociedade estabelece para seus membros e que
definem seus comportamentos, suas roupas, seus modos de se relacionar ou de se portar”. Sua
consequéncia é a hierarquizacdo entre 0s géneros, que, na ordem patriarcal, destina ao homem
0 atributo de dominador, ocupante de uma posicéo de superioridade, e a mulher, a qualidade de
dominada e subjugada, em posicao de inferioridade ou subordinagéo.

Conforme exposto por Heleieth 1. B. Saffioti (1998, p. 57), “na medida em que as
relagGes existentes entre masculino e feminino séo relagdes desiguais, assimétricas, mantém a
mulher subjugada ao homem e ao dominio patriarcal”. Os atritos que decorrem desses papéis
socioculturais estdo ligados as desigualdades entre os géneros e tém como produto varios atos
de violéncia que séo praticados por homens contra mulheres. Vale frisar que esses sistemas de
poder ndo se manifestam apenas no aspecto do género, como da raga, etnia, classe social,
orientacdo sexual, entre outros.

A violéncia de género, segundo Saffioti e Almeida (1995), possui uma ampla definicao
e tem como sujeitos ndo apenas as mulheres, mas também abrange as vitimas criancas e
adolescentes e qualquer pessoa em situacdo de vulnerabilidade em decorréncia da sua
identidade de género ou orientacdo sexual.

No entanto, conforme estudos e pesquisas na area, a violéncia de género ocorre, na sua
maioria, no sentido homem contra mulher e, predominantemente, no ambito doméstico e
familiar (DUARTE; OLIVEIRA, 2012), o que faz com que varias mulheres sejam vitimas de
violéncia dentro dos seus préprios lares e por membros de suas familias.

A titulo de exemplo, 0 Mapa da Violéncia contra a Mulher, de 2018, pontuou que, entre
0s meses de janeiro e novembro de 2018, a imprensa brasileira noticiou 14.796 casos de
violéncia doméstica contra a mulher em todas as unidades federativas, dos quais 58% dos casos
de agressdo foram praticados por seus companheiros ou ex-companheiros (CAMARA DOS
DEPUTADOS, 2018).

Nesse viés, Machado e Gongalves (2003) conceituam violéncia doméstica como:
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qualquer acto, conduta ou omissdo que sirva para infligir, reiteradamente e com
intensidade, sofrimentos fisicos, sexuais, mentais ou econdémicos, de modo directo ou
indirecto (por meio de ameacas, enganos, coac¢do ou qualquer outro meio) a qualquer
pessoa que habite no mesmo agregado domeéstico privado (pessoas — criangas, jovens,
mulheres adultas, homens adultos ou idosos — a viver em alojamento comum) ou que,
ndo habitando no mesmo agregado doméstico privado que o agente da violéncia, seja
cbnjuge ou companheiro marital ou ex-cOnjuge ou ex-companheiro marital.
(MACHADO; GONGCALVES, 2003)

Com o advento da Lein®11.340/2006, conhecida como Lei Maria da Penha, as mulheres
vitimadas pela violéncia doméstica passaram a ter uma protecdao mais digna por parte do Estado.
Em consonancia com convengdes e tratados internacionais ratificados pela Republica
Federativa do Brasil, a Lei reconheceu que a violéncia domeéstica e familiar contra a mulher
constitui uma das formas de violacao dos direitos humanos (artigo 6°).

Também foi adotado um conceito ampliativo das formas de violéncia doméstica e
familiar, a abarcar, entre outras, a violéncia fisica, psicologica, sexual, patrimonial e moral.

Nos termos do artigo 7° da Lei em comento:

Art. 7° S8o formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

I - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou
salide corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano
emocional e diminuicdo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas a¢des, comportamentos,
crencas e decisdes, mediante ameaga, constrangimento, humilhacdo, manipulacéo,
isolamento, vigilancia constante, perseguicdao contumaz, insulto, chantagem, violacdo
de sua intimidade, ridicularizacdo, exploracéo e limitacdo do direito de ir e vir ou
qualquer outro meio que Ihe cause prejuizo a saude psicoldgica e & autodeterminacéo;
11 - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a
presenciar, a manter ou a participar de relacdo sexual ndo desejada, mediante
intimidacdo, ameaca, coacdo ou uso da forca; que a induza a comercializar ou a
utilizar, de qualquer modo, a sua sexualidade, que a impeca de usar qualquer método
contraceptivo ou que a force ao matrimdnio, & gravidez, ao aborto ou a prostituicao,
mediante coacdo, chantagem, suborno ou manipulacdo; ou que limite ou anule o
exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure
retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de
trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos,
incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure callnia,
difamagdo ou injuria. (BRASIL, 2006)

Tal qual as mulheres nacionais, as mulheres migrantes também estdo sujeitas a varias
formas de violéncia. Contudo, quando se trata da violéncia doméstica vivia por migrantes, a
questdo é atravessada por elementos e dificuldades especificas, de acordo com os fatores

culturais, étnicos e sociais do pais de acolhimento.
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Segundo Steibelt (2009), sdo fatores que contribuem para a reducdo da capacidade das
mulheres migrantes de se protegerem contra situac0es de violéncia e abuso: a pouca
familiaridade com a lingua, o dificil acesso a empregos adequados, o conhecimento insuficiente
dos seus direitos, o isolamento da comunidade imigrante e o distanciamento das redes sociais e
familiares de apoio.

A barreira linguistica surge como um forte empecilho para que as mulheres migrantes
vitimas de violéncia doméstica procurem ajuda. Sem falar a lingua do pais de acolhimento,
essas mulheres enfrentam maiores dificuldades no acesso aos canais de comunicacdo e as
autoridades policiais, que nem sempre contam com um profissional que saiba o idioma da
vitima (DUARTE; OLIVEIRA, 2012).

N&o em véo que a pesquisa intitulada “Migrantes, Apatridas e Refugiados”, realizada
pelo Instituto de Pesquisa e Estatistica Aplicada (2015), em parceria com o Ministério da
Justica, no ano de 2015, apontou que 16,8% dos recém-chegados ao pais sinalizaram a lingua
como a barreira & compreensao das instituicdes publicas.

Assim, em frequentes casos, as mulheres migrantes ficam a depender de seus
companheiros para conseguir se comunicar no local de residéncia (DUARTE; OLIVEIRA,
2012). Porém, quando estes individuos que intermediam a comunicagdo S0 0S responsaveis
pela perpetracao de atos de violéncia contra a mulher, a barreira linguistica alcanca niveis quase
intransponiveis, limitando o acesso da vitima aos meios convencionais de denuncia.

Outro obstaculo enfrentado pelas mulheres migrantes € o desconhecimento dos seus
proprios direitos no pais de acolhimento. Conforme apontado por Duarte e Oliveira (2012),
quando essas mulheres ndo trabalham fora de casa e possuem lacos de sociabilidade restritos
ao ambiente familiar, o isolamento social contribui para que elas ndo conhecam o aparato legal
e juridico que o pais de atual moradia oferece, bem como suas politicas publicas atinentes a
violéncia doméstica.

A dependéncia econémica também é um dos principais fatores que impedem as
mulheres (nacionais e migrantes) de sairem de uma relacdo violenta. Muitas vezes, elas ndo
desempenham atividades profissionais por desejo dos proprios companheiros, aumentando suas
vulnerabilidades a violéncia domestica.

Consequentemente, por ndo disporem de condic6es financeiras para sustentar a si e seus
filhos, essas mulheres acabam se submetendo aos maus-tratos. No caso das migrantes, a falta
de uma rede de apoio no pais de acolhimento é uma barreira extra que essas mulheres enfrentam

para conseguir sair de um casamento violento.
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De mais a mais, as discriminacdes de raca e etnia vividas por mulheres migrantes ndo
brancas, segundo palavras de Levit e Verchick (2006), fomentam suas desconfian¢as com 0
sistema criminal, como resposta a justica criminal racialmente preconceituosa. Nesses
contextos, as vitimas migrantes passariam por uma dupla vitimizag&o, a por parte do agressor e
a de ordem institucional.

Um problema direto da violéncia domeéstica é a exposicdo dos filhos do casal as
agressdes cometidas pelo pai contra a mae. Consoante o “Anuario Brasileiro de Seguranga
Publica”, divulgado pelo Forum Brasileiro de Seguranca Publica (2021), de todas as mulheres
que sofreram qualquer tipo de violéncia doméstica no ano de 2020, 60% tém filhos.

A pesquisa também mostra que 80% dos casos em que um homem tentou matar uma
mulher (feminicidio) com uma faca ou uma arma de fogo, essa vitima era mae e, provavelmente,
os filhos presenciaram as agressbes (FORUM BRASILEIRO DE SEGURANCA PUBLICA,
2021).

Nota-se, primeiramente, que a violéncia doméstica é mais provavel em familias com
filhos. Seguido de que, por mais que o agente agressor direcione para vitimizar diretamente
apenas a mulher, os efeitos da violéncia atingem todos os membros da familia, especialmente
os filhos menores. Esses, mesmo quando ndo tenham sofrido diretamente nenhum tipo de
violéncia, sdo vitimas indiretas por assistirem, ouvirem ou intervirem em episodios de violéncia
doméstica entre os seus genitores (KITZMANN, 2007).

Nesse sentido, estudos na area apontam que a exposicdo de menores a episodios de
violéncia doméstica pode provocar alteragdes fisioldgicas, emocionais, cognitivas e
comportamentais nos menores, que se revelam a curto, médio ou longo prazo (CARDOSO,

2012). Nas palavras da professora Alice Bianchini (2017):

Estudos demonstram os danos advindos do fato de a crianca ou o adolescente
testemunhar episodios de violéncia entre seus pais ou pessoas proximas de si. E a
chamada vitimizacdo indireta. Essa pessoa, apesar de ndo ter sofrido nenhuma
violéncia, é contagiada pelo impacto da violéncia dirigida contra uma pessoa com
quem mantém uma relacdo proxima. A violéncia contra a mée, nesses casos, € uma
forma de violéncia psicolégica contra a crianca.

(..)

Os prejuizos para os filhos ocorrem em todos os niveis: social, psicoldgico, emocional
e comportamental, afetando de forma altamente negativa seu bem-estar e seu
desenvolvimento, com sequelas a longo prazo que, inclusive, pode chegar a
transmitir-se por meio de sucessivas geracoes.

Compromete, portanto, o desenvolvimento futuro dos individuos imersos nesse
ambiente conflitivo. E comprometendo-os, compromete toda a futura sociedade. O
pai e a mée sdo importantes figuras de apego e referéncia para a vida dos filhos e para
0s comportamentos que terdo quando da fase adulta (BIANCHINI, 2017)
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Com a pandemia do novo Coronavirus (COVID-19) e a necessidade de adocdo de
medidas sanitarias de prevengdo ao contagio pelo virus, como as medidas de distanciamento
social e restricdes nos deslocamentos, as rotinas familiares de modo geral passaram por
significativas mudancas, conforme aponta o dossi€ “Saiude mental e atengdo psicossocial na
pandemia COVID-19: violéncia doméstica e familiar na COVID-19", da Fundacdo Oswaldo
Cruz, em parceria com o Ministério da Saude (2020).

Segundo o dossié (2020), até recentemente, as criancas, em geral, estavam fora das
escolas e creches, e com acesso restrito as atividades externas. Os homens e as mulheres
estavam em trabalho remoto ou impossibilitados de trabalhar. Com isso, pais, mée e filhos
passaram a conviver em tempo integral sob o mesmo teto. No entanto, o lar para algumas
mulheres e/ou criancas ndo € um ambiente de protecédo e refugio, pelo contrario, &€ no ambito
doméstico em que sdo praticadas as violéncias de género.

De acordo com pesquisa do Forum Brasileiro de Seguranca Publica e do Instituto
Datafolha (2021), cerca de 17 milhdes de mulheres sofreram violéncia fisica, psicologica ou
sexual no Brasil, em 2020. Apesar de expressivos, esses nimeros nao retratam a realidade da
violéncia doméstica em meio a pandemia. O aumento da presenca dos agressores dificulta que
as vitimas se desloquem até uma delegacia de policia para comunicar os fatos, gerando o
aumento da subnotificacdo dos casos de violéncia contra a mulher. Consequentemente, as
criancas e adolescentes também estdo mais suscetiveis a presenciar atos de violéncia doméstica
contra as genitoras.

A vista disso, ndo raras vezes, imbuidas pelo desejo de proteger a si e a seus filhos, ante
a conduta violenta e grave de violéncia doméstica por parte de seus companheiros, as migrantes
buscam retornar aos seus paises de origem com seus filhos brasileiros. Todavia, apesar do
contexto de violéncia, elas sdo impedidas de embarcarem aos seus destinos em razdo da

negativa de autorizacdo do outro genitor para viagem dos filhos ao exterior.

3 A AUTORIZACAO DE VIAGEM AO EXTERIOR PARA CRIANCAS E
ADOLESCENTES BRASILEIROS

A Lei n° 8.069/1990, conhecida como o Estatuto da Crianca e do Adolescente, foi
sancionada em 13 de julho de 1990 e figura como o principal instrumento normativo sobre 0s
direitos das criancas e dos adolescentes, sendo bastante conhecida pela forma com que protege

os infantes.
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A histéria do Estatuto esta ligada ao fim da Ditadura Militar (1969-1985) e ao processo
de redemocratizacdo do Brasil. Nos ultimos anos do regime militar brasileiro, entrou em vigor
0 Cddigo de Menores de 1979 (revogado), por meio do qual, em sintese, o Estado colocava sob
sua vigilancia os menores de 18 (dezoito) anos que se encontrassem em situagao “irregular”.

Para o Cddigo, conforme positivado em seu artigo 2°, as ditas situagdes irregulares
ocorriam quando da “privacdo de condi¢cdes essenciais a sua subsisténcia, saide e instrugdo
obrigatoria”; “submissdo a maus tratos ou castigos imoderados”; exposi¢do a “perigo moral”;
“privagdo de representacdo ou assisténcia legal”; o desvio de conduta “em virtude de grave
inadaptagdo familiar ou comunitéria” e a pratica de infragdo penal (BRASIL, 1979).

Dé-se que, independentemente de se tratar de um menor infrator ou vitima da pobreza,
abandono, maus-tratos ou de outros fatores, todos os menores envolvidos nesses cenarios
recebiam o mesmo tratamento por parte do Cddigo, vale dizer, eram afastados e segregados da
sociedade. Logo, havia um direcionamento puramente para a punigdo estatal.

Somente com a redemocratizacdo e a promulgacdo da Constituicdo da Republica
Federativa do Brasil de 1988, mediante os esforcos de grupos e organizagdes de apoio e
protecdo as criancas e aos adolescentes que veio a ser efetivada a concepgéo da crianga e do
adolescente como sujeitos de direitos, passando 0s menores a estarem no foco de protecao
integral do Estado. Ato continuo, 0s movimentos sociais de tutela aos direitos das criancas e
dos adolescentes estimularam a criacdo do Estatuto da Crianca e do Adolescente, em 1990.

Dentre as varias disposicdes atinentes aos direitos da crianga e do adolescente, no titulo
III do Estatuto, intitulado “Da prevengdo”, o capitulo que direciona para a prevengao especial
possui secdo especifica para tratar da autorizacdo para viagem.

Veja-se a previsdo do artigo 83, alterado recentemente pela Lei n° 13.812/2019, que
preleciona: “Art. 83. Nenhuma crianga ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos podera
viajar para fora da comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos responsaveis sem
expressa autorizagdo judicial” (BRASIL, 1990). As excecdes para a norma supracitada estdo

dispostas nas duas alineas do paragrafo primeiro, quais sejam:

§ 1° A autorizacgdo ndo sera exigida quando:

a) tratar-se de comarca contigua a da residéncia da crianga ou do adolescente menor
de 16 (dezesseis) anos, se na mesma unidade da Federacdo, ou incluida na mesma
regido metropolitana;

b) a crianga ou 0 adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver acompanhado:

1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado
documentalmente o parentesco;

2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mde ou responsavel.
(BRASIL, 1990)



15
Dé-se que, quando for o caso de viagem ao exterior, 0 artigo 84 do Estatuto expde que
“a autorizagdo ¢ dispensavel, se a crianga ou adolescente: I - estiver acompanhado de ambos os
pais ou responsavel; 1l - viajar na companhia de um dos pais, autorizado expressamente pelo
outro através de documento com firma reconhecida” (BRASIL, 1990). Nessas circunstancias,
0 infante apenas pode viajar para o0 exterior se 0s dois pais 0 acompanharem, ou um o
acompanhar e 0 outro autorizar expressamente a viagem, ou se houver autorizagéo judicial.
Com o objetivo de estabelecer disposi¢cdes sobre a concessdo de autorizagdo de viagem
para o exterior de criangas e adolescentes, o Conselho Nacional de Justica instituiu a Resolucéo
n® 74/2009 (revogada), a qual ampliou o rol de hipéteses em que a autorizacdo judicial ndo é
exigida, mas é necessario o reconhecimento de firma na presenca de tabelido (por autenticidade)
nas autorizacOes de pais ou responsaveis.
Em seu artigo 1°, a antiga Resolucéo estabelece que é dispensavel a autorizagéo judicial

sempre gue criancas e adolescentes viajem ao exterior:

| - sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, desde que autorizados
por ambos genitores, ou pelos responsaveis, por documento escrito e com firma
reconhecida;

I - com um dos genitores ou responsaveis, sendo nesta hipotese exigivel a autorizacdo
do outro genitor, salvo mediante autorizacao judicial;

Il - Sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, quando estiverem
retornando para sua residéncia no exterior, desde que autorizadas por seus pais ou
responsaveis, residentes no exterior, mediante documento auténtico. (BRASIL, 2009)

Ocorre que, em 2011, considerando as manifestacbes do Ministério das Relacdes
Exteriores e do Departamento de Policia Federal, acerca de dificuldades para o cumprimento
do regramento disposto na Resolucao n° 74/2009; as dificuldades enfrentadas pelas autoridades
que exercem o controle de entrada e saida de pessoas do territério nacional; as diversas
interpretacdes existentes a respeito da necessidade ou ndo de autorizacédo judicial para saida de
criancas e adolescentes do territério nacional pelos Juizos da Infancia e da Juventude dos
Estados da Federacdo e o Distrito Federal; a inseguranca causada aos usuarios em decorréncia
da diversidade de requisitos e exigéncias; a necessidade de uniformizacéo na interpretacdo dos
artigos 83 a 85 do Estatuto da Crianca e do Adolescente e pedidos de providéncias, o0 Conselho
Nacional de Justica alterou as regras para autorizacdo de viagem de criancas e adolescentes ao
exterior, por meio da publicacdo da Resolucdo n° 131/2011.

As principais novidades trazidas pela nova Resolucéo incluem a dispensa de inclusdo

de fotografia da crianga no documento, bem como a desnecessidade do reconhecimento de
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firma por tabelido nas autoriza¢Bes de pais ou responsaveis, que passou a ser permitida por
meio do reconhecimento de firma ja registrada em cartério (BRASIL, 2011).

De mais a mais, a nova Resolucdo prevé separadamente as regras de autorizagdo de
viagem internacional para criangas ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil e de
autorizagdes de viagem internacional para criangas ou adolescentes brasileiros residentes no
exterior. Na primeira situacdo, quando os menores residem no Brasil, a Resolugdo consigna em

seu artigo 1°:

E dispensavel autorizacdo judicial para que criancas ou adolescentes brasileiros
residentes no Brasil viajem ao exterior, nas seguintes situagdes:

I) em companhia de ambos os genitores;

I1) em companhia de um dos genitores, desde que haja autorizacdo do outro, com
firma reconhecida;

111) desacompanhado ou em companhia de terceiros maiores e capazes, designados
pelos genitores, desde que haja autorizacdo de ambos os pais, com firma reconhecida.
(BRASIL, 2011)

A titulo de abordagem, na segunda situac&o, aquela em que as criancas ou adolescentes

residem no exterior, o artigo seguinte prevé o que segue:

Art. 2°E dispensavel autorizacao judicial para que criangas ou adolescentes brasileiros
residentes fora do Brasil, detentores ou ndo de outra nacionalidade, viajem de volta
ao pais de residéncia, nas seguintes situacdes:

1) em companhia de um dos genitores, independentemente de qualquer autorizacdo
escrita;

I1) desacompanhado ou acompanhado de terceiro maior e capaz designado pelos
genitores, desde que haja autorizacdo escrita dos pais, com firma reconhecida.

§ 1° A comprovagédo da residéncia da crianca ou adolescente no exterior far-se-a
mediante Atestado de Residéncia emitido por reparticdo consular brasileira ha menos
de dois anos.

§ 2° Na auséncia de comprovacdo da residéncia no exterior, aplica-se o disposto no
art. 1°. (BRASIL, 2011)

Nesse interim, de acordo com a redacéo do artigo 1° da Resolucdo, o qual tera maior
atencdo deste estudo, a dispensa de autorizacdo judicial para que criancas ou adolescentes
brasileiros residentes no Brasil viajem ao exterior apenas acontecerd se ambos 0s genitores
viajarem juntos com o infante, ou se houver a autorizacdo do genitor que ndo estara
acompanhando o menor, ou, ainda, dos dois genitores, se desacompanhado o menor ou em
companhia de terceiros maiores e capazes. Assim, em similaridade com as disposicdes do
Estatuto da Crianca e do Adolescente.

Ocorre que, quando no contexto de violéncia doméstica e familiar contra as mulheres

migrantes, estas genitoras ndo raras vezes buscam retornar aos seus paises de origem com seus



17
filhos brasileiros com o intuito de proporcionar-lhes uma vida digna, longe dos ciclos de
violéncia familiar. Todavia, essas mulheres vitimas de violéncia doméstica acabam sendo
impedidas de retornar aos seus paises natais em decorréncia da negativa de autorizacéo do outro
genitor, tendo como fundamento os termos da Resolugéo n°® 131/2011.

Por conseguinte, considerando a negativa da autorizacéo paterna e o estado de extrema
vulnerabilidade em que essas mulheres estrangeiras se encontram, tornam-se mais frequentes
as tentativas de sair do territorio brasileiro por vias alternativas.

Nesse sentido que, em pedido de providéncias com pedido liminar dirigido ao Conselho
Nacional de Justica, a Defensoria Publica da Unido em Séo Paulo requereu a compatibilizacao
das regras da Resolucdo com a nefasta realidade de diversas mulheres estrangeiras e vitimas de
violéncia domésticas que ndo conseguem viajar com os seus filhos em razdo da negativa do

genitor agressor, assim trazendo a tona:

Em razdo da inseguranca juridica, da excessiva burocratizacdo para a obtencdo da
autorizacdo, é comum que tais mulheres, apds episédios mais violentos, simplesmente
tentem sair dessa situacdo o mais rapido possivel, ainda que de maneira clandestina e
sem respaldo juridico. (SAO PAULO, 2021)

N&o bastante, como visto, as previsdes dos artigos do Estatuto da Crianca e do
Adolescente e da Resolucdo do Conselho Nacional de Justica ndo abarcam a situacdo especifica
de violéncia doméstica contra a genitora como causa de dispensa da autorizagdo paterna para
viagem dos infantes, o que, mesmo em sede judicial, pode impedir as mulheres migrantes de
voltarem aos seus paises com os seus filhos.

Essa tamanha inseguranca juridica, ainda que em sede de violéncia doméstica e familiar,
tem como desdobramento juridico a incidéncia da Convencéo de Haia sobre os Aspectos Civis
do Sequestro Internacional de Criancas, internalizada pelo Decreto n° 3.413/2000, em desfavor

da mée, de modo a determinar o retorno dos infantes ao genitor agressor.

4 AS CONSEQUENCIAS JURIDICAS DA NEGATIVA DE AUTORIZACAO DO
OUTRO GENITOR

A Conferéncia de Haia de Direito Internacional Privado foi criada em 1893 e
reconhecida como organizacdo permanente em 1955. Atualmente, tal organizacdo
intergovernamental é composta por 83 (oitenta e trés) membros, tendo sido instituida com o
objetivo de uniformizar as regras de direito internacional no ambito privado de modo a garantir

a seguranca juridica por meio de regras sobre competéncia internacional e a consequente
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delimitagdo sobre qual o direito a ser aplicado, como o tramite de reconhecimento e execugao
das sentencas estrangeiras (HIRAHARA, 2018).

Dentre os temas de Direito Privado contemplados pelas reunides da Conferéncia de
Haia, direcionou-se especial atencdo aos assuntos atinentes ao Direito de Familia e a protecdo
internacional da crianga, tanto o é que varias convengdes internacionais foram elaboradas nesse
sentido, como: Convencdo Relativa a Competéncia das Autoridades e a Lei Aplicavel em
Matéria de Protecdo de Menores (1961); Convencdo sobre os Aspectos Civis do Sequestro
Internacional de Criangas (1980); Convencdo Relativa a Protecdo das Criancas e a Cooperacao
em Matéria de Adocdo Internacional (1993); e a Convencdo Relativa a Competéncia, a Lei
Aplicavel, ao Reconhecimento, a Execucdo, a Cooperacdo em matéria de Responsabilidade
Parental e de Medidas de Protecéo da Crianga (1996).

No caso sob investigacdo, interessa detalhar a Convencéo sobre os Aspectos Civis do
Sequestro Internacional de Criangas de 1980, internalizada pelo Decreto n® 3.413/2000, que
tem por escopo proteger a crianga, no plano internacional, dos efeitos prejudiciais resultantes
de uma mudanca de domicilio ou de uma retencéo ilicitas e estabelecer as formas que garantam
0 regresso imediato da crianca ao Estado da sua residéncia habitual, como também assegurar a
protecdo do direito de visita.

Como visto, mesmo dentro do contexto de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, a Convencdo de Haia tem sido aproveitada para enquadrar maes vitimas de violéncia
como sequestradoras dos proprios filhos, fundamentando a devolucdo dessas criangas aos pais
agressores, mediante a incidéncia dos conceitos de transferéncia ou retencéo ilicitas.

Nos termos do artigo 3° da Convencdo (BRASIL, 2000), havera transferéncia ou
retencdo ilicita de uma crianca quando tiver: a) Violacdo de um direito de custodia atribuido a
uma pessoa ou a uma instituicdo ou a qualquer outro organismo, individual ou conjuntamente,
pela lei do Estado onde a crianga tenha a sua residéncia habitual imediatamente antes da sua
transferéncia ou da sua retencdo; e b) Este direito estiver a ser exercido de maneira efetiva,
individualmente ou em conjunto, no momento da transferéncia ou da retencdo, ou o devesse
estar se tais acontecimentos ndo tivessem ocorrido.

Nas palavras dos doutrinadores Carmen Tibarcio e Guilherme Calmon (2014) acerca do

artigo em comento:

Assim, qualquer individuo que promova a remocdo ou a retencdo da crianga em
contrariedade ao direito de guarda ou visitagao conferido pelo ordenamento do Estado
contratante de sua residéncia habitual podera ser considerado “abdutor” para os fins
da Convengdo, podendo alcancar tanto os pais biolégicos como os adotivos, 0s avos,



19

tios, os ex-parceiros e pessoas sem qualquer vinculo social ou afetivo com a crianga.
(CALMON; TIBURCIO, 2014, p. 96)

A Convencéo tem como principal finalidade que os menores sujeitos a transferéncia ou
retengdo ilicitas sejam devolvidos imediatamente ao seu “centro de convivéncia”, com as

normas previstas para essa solicitacdo de retorno localizadas no seu artigo 8°, segundo o qual:

Artigo 8°. Qualquer pessoa, instituicdo ou organismo que julgue que uma crianca
tenha sido deslocada ou retirada em violagéo de um direito de custodia pode participar
o facto a autoridade central da residéncia habitual da crianca ou a autoridade central
de qualquer outro Estado Contratante, para que Ihe seja prestada assisténcia por forma
a assegurar o regresso da crianga. O pedido deve conter:

a) Informac&o sobre a identidade do requerente, da crianca e da pessoa a quem se
atribua a deslocacdo ou a retencdo da crianca;

b) Se possivel, a data de nascimento da crianga;

¢) Os motivos em que o requerente se baseia para exigir o regresso da crianca;

d) Todas as informacGes disponiveis relativamente a localizacdo da crianca e a
identidade da pessoa com a qual se encontre presumivelmente a crianca.

O requerimento pode ser acompanhado ou completado por: ) Uma copia autenticada
de qualquer decisdo ou acordo considerado (til;

f) Um atestado ou uma declaracdo sob juramento, emitidos pela autoridade central, ou
por qualquer outra entidade competente do Estado da residéncia habitual, ou por uma
pessoa qualificada, relativa ao direito desse Estado na matéria;

g) Qualquer outro documento considerado til. (BRASIL, 2000)

Ocorre que, dentro do contexto de violéncia doméstica e familiar contra a mulher
migrante, a incidéncia destes artigos e a consequente restituicdo dos filhos aos genitores

agressores geram consequéncias extremamente graves as criangas, uma vez que:

(...) a restituicdo de uma crianca ao pai agressor implica, dentre muitos efeitos
maléficos, coloca-la em risco psicoldgico e fisico, além de expor a mae novamente ao
assédio psicoldgico de seu agressor, numa equacao diabdlica de destruicdo do real
“ser humano” em beneficio da ficgdo do “ser juridico”. (MORE, 2011)

Nesse sentido, priorizando o melhor interesse da crianca, os artigos 12, 13 e 20
comportam os estritos casos previstos na Convengdo em que o juiz podera recusar o pedido de

retorno formulado pelo requerente. So eles:

Artigo 12° Quando uma crianca tenha sido ilicitamente transferida ou retida nos
termos do Artigo 3.° e tiver decorrido um periodo de menos de 1 ano entre a data da
deslocacdo ou da retencdo indevidas e a data do inicio do processo perante a
autoridade judicial ou administrativa do Estado contratante onde a crianga se
encontrar, a autoridade respectiva deverd ordenar o regresso imediato da crianga.

A autoridade judicial ou administrativa respectiva, mesmo ap6s a expira¢do do
periodo de 1 ano referido no paréagrafo anterior, deve ordenar também o regresso da
crianca, salvo se for provado que a crianga ja se encontra integrada no seu novo
ambiente.
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Quando a autoridade judicial ou administrativa do Estado requerido tiver razdes para
crer que a crianga tenha sido levada para um outro Estado, pode entdo suspender o
processo ou rejeitar o pedido para o regresso da crianca. (BRASIL, 2000)

A primeira parte do artigo 12 prevé que sera ordenado o regresso imediato da crianca
ao pais de residéncia habitual quando n&o tiver transcorrido o lapso temporal de 01 (um) ano
entre a data em que ela tiver sido ilicitamente transferida ou retida e a data da formulag&o do
pedido de restituicdo pelo genitor abandonado.

Todavia, conforme apontamento da segunda parte do artigo, se decorrido o prazo de 01
(um) ano no Estado refugio e comprovado que o0 menor se encontra adaptado ao novo pais, ndo
sera determinada sua devolugdo. Outrossim, no caso de existéncia de prova de que a crianca se
encontra em outro Estado parte da Convencéo, podera o pedido ser rejeitado ou suspenso.

Sendo assim, essas primeiras excecoes de retorno do infante ao genitor requerente so é
possivel quando for comprovado que o menor esta em um terceiro pais ou quando cumular os
dois requisitos: 1- Houve o transcurso do lapso temporal de 01 (um) ano da crianga no Estado
refugio; e 2- Houve a integracdo do menor ao novo pais.

De mais a mais, sdo as excecOes previstas no artigo 13:

Artigo 13° Sem prejuizo das disposi¢des contidas no Artigo anterior, a autoridade
judicial ou administrativa do Estado requerido néo é obrigada a ordenar o regresso da
crianca se a pessoa, instituicdo ou organismo que se Opuser ao Seu regresso provar:
a) Que a pessoa, instituicdo ou organismo que tinha a seu cuidado a pessoa da crianca
ndo exercia efectivamente o direito de custédia na época da transferéncia ou da
retencdo, ou que havia consentido ou concordado posteriormente com esta
transferéncia ou retencdo; ou

b) Que existe um risco grave de a crianc¢a, no seu regresso, ficar sujeita a perigos de
ordem fisica ou psiquica, ou, de qualquer outro modo, a ficar numa situacdo
intoleravel.

A autoridade judicial ou administrativa pode também recusar-se a ordenar o regresso
da crianca se verificar que esta se op&e a ele e que a crianc¢a atingiu ja uma idade e um
grau de maturidade tais que levem a tomar em consideracdo as suas opinides sobre o
assunto. Ao apreciar as circunstancias referidas neste Artigo, as autoridades judiciais
ou administrativas deverao ter em consideracao as informacoes respeitantes a situacéo
social da crianca fornecidas pela autoridade central ou por qualquer outra autoridade
competente do Estado da residéncia habitual da crianca. (BRASIL, 2000)

Nos termos da alinea “a” do artigo supra referenciado, o juiz ou autoridade do Estado-
requerido esta desobrigado de determinar o retorno da crianca quando a pessoa ou entidade
requerente ndo exercer efetivamente o direito de guarda na época da transferéncia ou retencédo

ou quando houver consentido ou concordado posteriormente com a transferéncia ou retencdo.
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Na alinea “b” do mesmo dispositivo sdo excecdes a obrigatoriedade de retorno quando
houver um risco grave de a crianga, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem fisica ou
psiquica ou um risco grave de a crianga, no seu retorno, ficar numa situacédo intoleravel.

Por fim, consoante o seu pardgrafo 2°, quando houver recusa da crianca ou do
adolescente ao retorno e, pela sua idade e grau de maturidade, a autoridade levard em
consideracdo as suas opinides sobre 0 assunto.

Por sua vez, o dispositivo 20 da Convencdo dispde que o retorno da crianga de acordo
com o artigo 12 pode ser recusado quando ndo for compativel com os principios fundamentais
do Estado em que 0 menor se encontre. Veja-se:

Artigo 20°. O regresso da crianca de acordo com as disposi¢des contidas no Artigo
12.° podera ser recusado quando néo for consentaneo com os principios fundamentais
do Estado requerido relativos a proteccdo dos direitos do homem e das liberdades
fundamentais. (BRASIL, 2000)

Para o presente estudo, convém direcionar maior enfoque para a excec¢do do artigo 13,
alinea “b” da Convengao, a saber, quando: 1- Existe um risco grave de a crianga, no seu retorno,
ficar sujeita a perigos de ordem fisica ou psiquica, ou, 2- De qualquer outro modo, ficar numa
situacdo intoleravel.

Ambas as situacfes visam proteger as criancas e 0s adolescentes de situacdes contrarias
aos seus interesses. A primeira parte da excecdo abarca 0s contextos em que ha a existéncia de
um grave risco, ndo basta apenas existir um risco, sendo tamanha sua expressdo que o julgador
"considere a permanéncia da crianga a medida que melhor atenda aos interesses dessa”
(HIRAHARA, 2018).

A segunda parte, por sua vez, “envolve qualquer evento externo geralmente associado a
problemas conjunturais do pais requerente, 0 que abrange guerras, epidemias, desastres
naturais, dentre outros” (HIRAHARA, 2018).

Nota-se que a violéncia doméstica e familiar contra a mulher encontra encaixe na
primeira parte da previsao, ou seja, de “risco grave de a crianga, no seu retorno, ficar sujeita a
perigos de ordem fisica ou psiquica” (BRASIL, 2000), uma vez que, conforme visto
anteriormente, ainda que os infantes ndo sejam os alvos imediatos da violéncia doméstica
perpetrada pelos pais agressores, eles sofrem as repercussdes da violéncia indireta.

Sendo assim, a retencdo ou transferéncia da crianca entre paises, sob o contexto de
violéncia praticada contra a mulher ou crianca, deve ser considerada excecdo a aplicacdo da

Convencéo, de forma a afastar a imediata devolu¢do do menor ao pai agressor.
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Isto posto, conforme as excegdes estipuladas na Convencéo, nos casos em que a mulher
estrangeira e vitima de violéncia doméstica realizasse viagem ao exterior com os seus filhos
brasileiros, mesmo diante da negacdo do outro genitor para tanto, o contexto de violéncia
praticado contra a mée obstaria que a crianca viesse a ser restituida ao pai agressor, afastando

a incidéncia da regra geral da Convencéo internacional.
50 AFASTAMENTO JUSTIFICADO DA PROLE DO GENITOR

Medidas protetivas estdo assentadas nas disposi¢es nacionais e internacionais sobre o
tema. Nesse sentido € o primeiro tratado a abordar a violéncia contra as mulheres, a Convencéo
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia Contra a Mulher, de 1994,
conhecida como Convencdo de Belém do Para e internalizada pelo Decreto 1.973/1995, em
seus 41 artigos.

A Convencéo, tdo logo, determina a premissa de que a violéncia contra a mulher
constitui uma violagdo dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e limita total ou
parcialmente a mulher o reconhecimento, gozo e exercicio de tais direitos e liberdades.

A atuacdo da Convencao para o enfrentamento da violéncia contra a mulher ocorre por
meio de medidas de prevencdo, punicdo e erradicacdo, definindo-a em seu artigo 1° como
“qualquer agdo ou conduta, baseada no género, que cause morte, dano ou sofrimento fisico,
sexual ou psicologico a mulher, tanto no ambito publico como no privado” (BRASIL, 1996).

A violéncia pode ocorrer no ambito da familia ou unidade doméstica ou em qualquer
relacdo interpessoal, e assim tendo como agente causador um integrante ou nao da familia, um
convivente escolar ou de trabalho, etc; como pode ocorrer na comunidade e cometida por
qualquer pessoa, podendo, também, ser perpetrada ou tolerada pelo Estado ou seus agentes,
onde quer que ocorra (artigo 2 da Convencao).

De mais a mais, vale destacar a previsdo de que toda e qualquer mulher tem o direito de
viver sem violéncia, tanto na esfera publica como na esfera privada, sendo-lhe assegurado “o
direito ao reconhecimento, desfrute, exercicio e protecdo de todos os direitos humanos e
liberdades consagrados em todos os instrumentos regionais e internacionais relativos aos

direitos humanos”, de forma a abarcar, além de outros direitos:

Artigo 4. (...)

a.  direito a que se respeite sua vida;

b.  direito a que se respeite sua integridade fisica, mental e moral;
c.  direito a liberdade e & seguranca pessoais;

d.  direito a ndo ser submetida a tortura;
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e.  direito a que se respeite a dignidade inerente a sua pessoa e a que se proteja sua

familia;
f. direito a igual protecéo perante a lei e da lei;
g. direito a recurso simples e rapido perante tribunal competente que a proteja

contra atos que violem seus direitos;

h.  direito de livre associac¢&o;

i. direito a liberdade de professar a propria religido e as proprias crengas, de
acordo com a lei; e

j. direito a ter igualdade de acesso as func¢des publicas de seu pais e a participar
nos assuntos publicos, inclusive na tomada de decisdes. (BRASIL, 1996)

Isto posto, conforme observa-se na alinea “e” do dispositivo acima, faz parte da esfera
de direito das mulheres a protecdo da sua familia, especialmente das criancas e dos
adolescentes, com vistas a tomada de decisdes que sao melhores para o interesse e protecao dos
menores. Em eixos comuns, outros textos internacionais fundamentam o afastamento de pais e
filhos para proteger a crianga contra as formas de violéncia fisica ou mental, abuso ou
tratamento negligente, maus tratos ou exploracéo.

A Convencédo da Organizacao das Nagdes Unidas sobre os Direitos da Crianca, de 1989,
ratificada pelo Brasil em 1990, figura como um dos marcos na defesa dos direitos das criancas.
Em seus 54 artigos, traz diversas disposicOes relativas aos direitos das criangas e adolescentes,
vale dizer, o direito a vida, a sobrevivéncia, a liberdade de expressdo, ao desenvolvimento, entre
outros, fundamentando as previsfes no principio do melhor interesse das criancas. Esse, visa
priorizar e salvaguardar o bem-estar fisico e emocional das criancgas e adolescentes.

Em suma, o principio do melhor interesse da crianca e do adolescente objetiva de
maneira absoluta que seja assegurado aos menores o direito a vida, a satde, a alimentacao, a
educacdo, ao lazer, a profissionalizacdo, a cultura, a dignidade, ao respeito e a liberdade e a
convivéncia familiar e comunitaria (BRASIL, 1990).

O professor Antdnio Carlos Gomes da Costa (2002) preleciona sobre o tema da protecéao

integral dos menores:

(...) afirma o valor intrinseco da crianca como ser humano; a necessidade de especial
respeito & sua condicdo de pessoa em desenvolvimento; o valor prospectivo da
infancia e da juventude, como portadora da continuidade do seu povo e da espécie e
o0 reconhecimento da sua vulnerabilidade, o que torna as criancas e adolescentes
merecedores de protecdo integral por parte da familia, da sociedade e do Estado, o
qual deverd atuar através de politicas publicas especificas para promogao e defesa dos
seus direitos. (COSTA, 2002, p. 17)

De mais a mais, segundo a doutrinadora Maria Celina Bodin de Morais (2006, p. 117):

“Nao se trata de conceito fechado, definido e acabado. Relaciona-se diretamente com os direitos
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humanos e com a dignidade da pessoa humana, fundamento da Republica e ‘alicerce da ordem
juridica democratica’”.

Vale pontuar que, sob a esteira do principio em comento, a Convenc¢do da ONU de 1989
autoriza a separacao de pais e filhos nos contextos que seguem nos artigos 9, item 1, e 19, item
1:

Artigo 9

1. Os Estados Partes deverdo zelar para que a crian¢a ndo seja separada dos pais contra
a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita a revisdo judicial, as autoridades
competentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais
cabiveis, que tal separacdo €& necessaria ao interesse maior da crianca. Tal
determinacdo pode ser necessaria em casos especificos, por exemplo, nos casos em
que a crianca sofre maus tratos ou descuido por parte de seus pais ou quando estes
vivem separados e uma decisdo deve ser tomada a respeito do local da residéncia da
crianca. (BRASIL, 1996)

Artigo 19

1. Os Estados Partes adotardo todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e
educacionais apropriadas para proteger a crianca contra todas as formas de violéncia
fisica ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploracéo, inclusive
abuso sexual, enquanto a crianga estiver sob a custddia dos pais, do representante legal
ou de qualquer outra pessoa responsavel por ela. (BRASIL, 1996)

No ambito das disposic¢des patrias, a Constituicdo Federal/1988 positiva em seu artigo
226, caput, que a familia é a base da sociedade, assegurando-lhe especial protecdo do Estado.
Ato continuo, o artigo 227, caput, da Carta Magna estabelece que o Estado, a familia e a
sociedade compartilham entre si a responsabilidade de garantir os direitos das criancas e
adolescentes, ou seja, todos os individuos sdo responsaveis pelos direitos dos menores. Veja-

Se:

Art. 227. E dever da familia, da sociedade e do Estado assegurar & crianca, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito a vida, a saude, a
alimentacdo, & educacdo, ao lazer, a profissionalizagdo, a cultura, a dignidade, ao
respeito, a liberdade e a convivéncia familiar e comunitéria, além de coloca-los a salvo
de toda forma de negligéncia, discriminacdo, exploracdo, violéncia, crueldade e
opressdo. (BRASIL, 1988)

O Estatuto da Crianca e do Adolescente igualmente garanta os direitos previstos em

dispositivos internacionais e patrios sobre 0s menores, conforme vislumbra-se:

Art. 15. A crianca e o adolescente tém direito a liberdade, ao respeito e a dignidade
como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos
civis, humanos e sociais garantidos na Constituicao e nas leis. (BRASIL, 1990)
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Art. 18. E dever de todos velar pela dignidade da crianca e do adolescente, pondo-os
a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatdrio ou
constrangedor. (BRASIL, 1990)

Art. 130. Verificada a hipdtese de maus-tratos, opressdo ou abuso sexual impostos
pelos pais ou responsavel, a autoridade judiciéria podera determinar, como medida
cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.

Paragrafo Unico. Da medida cautelar constara, ainda, a fixacdo provisoria dos
alimentos de que necessitem a crianca ou o adolescente dependentes do agressor.
(BRASIL, 1990)

Pela leitura dos dispositivos acima, depreende-se que, uma vez sendo dever dos pais
manter as criangas a salvo de toda forma de negligéncia, discriminacéao, exploracgéo, violéncia,
maus-tratos, crueldade e opresséo, concomitantemente com o dever de assistir, criar e educar
os filhos menores (artigo 229 da Constituicdo Federal), manter a criangca com as vitimas de
violéncia doméstica representa uma medida ndo so de garantia dos direitos dos menores, mas
dever/direito das genitoras.

Assim como ¢ direito da mulher estrangeira e vitima de violéncia doméstica retornar ao
pais de origem, acompanhada de seus filhos, mediante a dispensa de autorizacdo paterna
quando, por exemplo, houverem medidas judiciais protetivas estabelecidas, afastando,
justificadamente, a prole do agressor.

A Lei n° 11.340/2006, como visto, criou mecanismos para coibir a violéncia doméstica
e familiar contra a mulher, nos termos das previsdes patrias e dispositivos estrangeiros,
oportunidade em que positivou que a violéncia doméstica ndo deve ser compreendida apenas
como a violéncia fisica, uma vez que ela também se manifesta por meio da violéncia
psicoldgica, patrimonial, moral e sexual.

Dentro do Titulo IV, “Dos Procedimentos”, no Capitulo II, a Lei estabelece as Medidas
Protetivas de Urgéncia, que tém o propésito de assegurar a toda mulher uma vida sem violéncia,
com preservacdo da sua saude fisica, mental e patrimonial. Nas palavras da jurista Maria
Berenice Dias (2012): “Elenca a Lei Maria da Penha um rol de medidas para assegurar
efetividade ao seu propdsito: garantir a mulher o direito a uma vida sem violéncia” (DIAS,
2012, p. 102).

Assim dispdem os artigos 18 e 19 da Lei em comento:

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberd ao juiz, no prazo de
48 (quarenta e oito) horas:

I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de
urgéncia;

Il - determinar o encaminhamento da ofendida ao 6rgdo de assisténcia judiciéria,
quando for o caso, inclusive para o ajuizamento da acdo de separagdo judicial, de
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divorcio, de anulagio de casamento ou de dissolugdo de unido estavel perante o juizo
competente;

111 - comunicar ao Ministério Piblico para que adote as providéncias cabiveis.

IV - determinar a apreensdo imediata de arma de fogo sob a posse do agressor.
(BRASIL, 2006)

Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas pelo juiz, a
requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida.

§ 1° As medidas protetivas de urgéncia poderdo ser concedidas de imediato,
independentemente de audiéncia das partes e de manifestacdo do Ministério Publico,
devendo este ser prontamente comunicado.

§ 2° As medidas protetivas de urgéncia serdo aplicadas isolada ou cumulativamente,
e poderdo ser substituidas a qualquer tempo por outras de maior eficacia, sempre que
os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameacados ou violados.

§ 3° Poderd o juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida,
conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever aquelas ja concedidas, se
entender necessario a protecdo da ofendida, de seus familiares e de seu patrimonio,
ouvido o Ministério Publico. (BRASIL, 2006)

Nesse interim, tem-se que o pedido de medidas protetivas pode ser formulado
diretamente pela vitima a autoridade policial, ainda que esteja desacompanhada de advogado
ou defensor publico, e a partir do recebimento do expediente em juizo deve, no prazo de 48
(quarenta e oito) horas, passar por apreciacdo judicial. Na oportunidade, o0 magistrado avaliara
as medidas solicitadas, encaminhara a ofendida ao 6rgao de assisténcia judiciaria, quando for o
caso, e comunicarad ao Ministério Publico. De mais a mais, as medidas de urgéncia poderao ser
concedidas pelo juiz a requerimento do Ministério Pablico ou a pedido da ofendida, diretamente
ao magistrado.

As medidas protetivas de urgéncia sdo divididas pela Lei em dois grupos: aquelas que
obrigam o agressor a ndo praticar determinadas condutas e as medidas que sdo direcionadas as
mulheres e seus filhos, com o intuito de protegé-los. As medidas que obrigam o agressor estdo

reguladas no artigo 22 da Lei. Veja-se:

Art. 22. Constatada a préatica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos
termos desta Lei, 0 juiz podera aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou
separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgéncia, entre outras:

| - suspensdo da posse ou restricdo do porte de armas, com comunica¢do ao 6rgao
competente, nos termos da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de 2003 ;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;

111 - proibigdo de determinadas condutas, entre as quais:

a) aproximacdo da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite
minimo de distancia entre estes e 0 agressor;

b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de
comunicacao;

c) freqlientacdo de determinados lugares a fim de preservar a integridade fisica e
psicoldgica da ofendida;

IV - restricdo ou suspensdo de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de
atendimento multidisciplinar ou servico similar;

V - prestacdo de alimentos provisionais ou provisorios.
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VI — comparecimento do agressor a programas de recuperacdo e reeducacéo; e
(Incluido pela Lei n® 13.984, de 2020)

VIl —acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual
e/ou em grupo de apoio. (Incluido pela Lei n° 13.984, de 2020)

8§ 1° As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicacdo de outras previstas na
legislagcdo em vigor, sempre que a seguranca da ofendida ou as circunstancias o
exigirem, devendo a providéncia ser comunicada ao Ministério Publico.

§ 2° Na hipotese de aplicagdo do inciso I, encontrando-se o agressor nas condi¢des
mencionadas no caput e incisos do art. 6° da Lei n° 10.826, de 22 de dezembro de
2003, o juiz comunicara ao respectivo 6rgdo, corporacdo ou instituicdo as medidas
protetivas de urgéncia concedidas e determinara a restri¢do do porte de armas, ficando
0 superior imediato do agressor responsavel pelo cumprimento da determinacao
judicial, sob pena de incorrer nos crimes de prevaricagdo ou de desobediéncia,
conforme o caso.

§ 3° Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, podera o juiz
requisitar, a qualquer momento, auxilio da forca policial.

§ 4° Aplica-se as hip6teses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput
e nos 88 5° e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Codigo de
Processo Civil). (BRASIL, 2006)

As medidas as vitimas de violéncia estdo previstas nos artigos 23 e 24, da Lei Maria

da Penha, conforme segue:

Art. 23. Podera o juiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:

I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitério de
protecdo ou de atendimento;

Il - determinar a reconducdo da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo
domicilio, apds afastamento do agressor;

111 - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos relativos
a bens, guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separacdo de corpos.

V - determinar a matricula dos dependentes da ofendida em instituicdo de educacéo
basica mais préxima do seu domicilio, ou a transferéncia deles para essa instituicao,
independentemente da existéncia de vaga. (BRASIL, 2006)

Art. 24. Para a protecdo patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de
propriedade particular da mulher, o juiz podera determinar, liminarmente, as seguintes
medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibicdo temporéaria para a celebracdo de atos e contratos de compra, venda e
locacdo de propriedade em comum, salvo expressa autorizacdo judicial;

111 - suspensdo das procurac@es conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestacdo de caucdo provisoria, mediante depdsito judicial, por perdas e danos
materiais decorrentes da préatica de violéncia doméstica e familiar contra a ofendida.
Paragrafo unico. Deverd o juiz oficiar ao cartdrio competente para os fins previstos
nos incisos Il e 11 deste artigo. (BRASIL, 2006)

Vale atribuir especial atencdo as medidas de afastamento do agressor do lar ou do local
de convivéncia com a vitima; suspensdo ou restricdo do exercicio de visitas aos filhos;
encaminhamento da ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitario de protecao
ou de atendimento; entre outras medidas, vez que elas esbocam a necessidade mdtua de proteger

as mulheres e seus filhos dos ciclos de violéncia, mediante o afastamento do agressor.
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Em sendo assim, vislumbra-se que tratados internacionais e normas constitucionais e
infraconstitucionais se posicionam no sentido de que a violéncia contra mulher e/ou contra
crianca figura como razéo forte e suficiente para afastar a prole do agressor, de modo que as
disposicoes da Convencédo de Haia ndo deveriam ser aplicadas em sentido diverso.

Dessa forma, a previsdo na Resolucdo n° 131 do Conselho Nacional de Justica de
autorizacao paterna para que criangas ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil viajem
ao exterior, mesmo em situacdes de violéncia doméstica contra a genitora estrangeira, inclusive
com medidas protetivas judicialmente estabelecidas, acabam por impedir que essas mulheres
consigam voltar aos seus paises com seus filhos, a fim de proporcionar-lhes uma vida mais

digna.
6 METODOLOGIA

O método cientifico que orienta este artigo € o0 metodo indutivo, pelo qual parte-se de
observac0es particulares (micro) para obter noc¢oes gerais (macro).

Para isso, utilizou-se quanto aos objetivos a pesquisa exploratoria, proporcionando uma
maior familiaridade com o tema, de modo a investigar as inquietacdes sobre a tematica e
desenvolver ideias sobre ela. Quanto a sua natureza, a pesquisa € aplicada, voltando-se a gerar
conhecimentos para a aplicacao prética dirigida a solucdo de problemas.

Através da abordagem qualitativa da pesquisa, investiga-se o fendmeno da autorizacao
de viagem ao exterior de criancas e adolescentes brasileiros, cujas genitoras sao estrangeiras e
foram vitimas de violéncia doméstica e familiar, abordando os contextos e dados da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, com enfoque especial nas mulheres migrantes, e as
repercussdes que um ambiente familiar violento tem sobre os filhos menores; as disposic6es do
Estatuto da Crianca e do Adolescente e da Resolucdo n® 131/2011, do Conselho Nacional de
Justica; as consequéncias e desdobramentos juridicos da negativa de autoriza¢do do outro
genitor, e, finalmente, os dispositivos internacionais e patrios que legitimam o afastamento
justificado da prole do agressor.

Por fim, quanto aos procedimentos técnicos, sdo utilizados os meios de documentacgéo
indireta, por meio da pesquisa bibliografica e documental, com fundamentacdo tedrica em

disposicbes normativas, livros, artigos, dissertacoes e afins.

7 CONCLUSAO
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O presente trabalho de concluséo de curso teve como objetivo analisar o posicionamento
adotado pelo ordenamento juridico brasileiro nos casos de viagem ao exterior de criancas e
adolescentes brasileiros, cujas genitoras sdo estrangeiras e foram vitimas de violéncia doméstica
e familiar, bem como as consequéncias e desdobramentos juridicos da negativa de autorizacdo
do outro genitor. Para tanto, utilizou-se 0 método cientifico indutivo, mediante uma pesquisa
de cunho exploratdrio, com abordagem qualitativa e de natureza aplicada.

Para se atingir uma compresséo sobre o fenémeno da autorizacdo de viagem de menores
ao exterior, em conexdo com 0s cenarios de violéncia doméstica contra a mulher migrante, em
sua primeira parte, foram abordados os conceitos de violéncia de género e violéncia doméstica
e familiar, apresentando-se nocdes acerca da violéncia doméstica contra a mulher.

Como visto, a violéncia de género surge das relacdes desiguais de poder entre homens
e mulheres, e manifesta-se por agressdes do tipo fisica, psicologica, sexual ou simbdlica contra
qualquer pessoa ou grupo de pessoas em decorréncia da sua identidade de género ou orientacao
sexual. Ja a violéncia doméstica e todo tipo de violéncia praticada entre os membros que
habitam um ambiente familiar em comum.

De mais a mais, observaram-se algumas situacdes especificas enfrentadas pelas
mulheres estrangeiras vitimas de violéncia domestica, capazes de evidenciar a maior
dificuldade que as migrantes passam para denunciar seus agressores e romper com o ciclo de
violéncia. Viu-se que os efeitos da violéncia contra a mulher também atingem os filhos do casal,
a medida que os menores ouvem, assistem ou intervém em atos de violéncia praticados contra
sua genitora.

Dessa forma, € comum que tais mulheres, apds episodios mais violentos, tentem sair do
pais com seus filhos brasileiros, mas sdo impedidas de seguir seus destinos em razao da negativa
de autorizacdo do outro genitor.

O segundo capitulo apresentou as disposi¢cbes normativas trazidas pelo Estatuto da
Crianca e do Adolescente e pela Resolucdo n° 131/2011 do Conselho Nacional de Justica, a
respeito da autorizacdo de viagem ao exterior de criancas e adolescentes. Pela previsdo do
Estatuto, observou-se que o infante apenas pode viajar para o exterior se 0s dois pais 0
acompanharem, ou um o0 acompanhar e o outro autorizar expressamente a viagem, ou se houver
autorizacdo judicial. A Resolucdo do Conselho Nacional de Justica segue no mesmo sentido,
mas prevé casos em que € dispensavel autorizacdo judicial para que criangas ou adolescentes
viajem ao exterior.

A situacdo especifica de violéncia domeéstica contra a genitora ndo consta como causa

de dispensa da autorizagéo paterna para viagem dos infantes, de modo que as mulheres que
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tentam sair do pais com seus filhos brasileiros sdo impedidas de seguir seus destinos devido a
negativa paterna, sendo muitas vezes determinado o imediato retorno dos infantes ao genitor
agressor.

O terceiro capitulo abordou as consequéncias e desdobramentos juridicos da negativa
de autorizacdo de viagem do outro genitor, com énfase na aplicacdo da Convencdo de Haia de
1980, que nos contextos em exame fundamenta a devolucdo da crianca e do adolescente ao
ambito de violéncia doméstica do agressor. Tal ocorre mesmo com a previsao do artigo 13, “b”,
da Convencéo, que preleciona que os menores ndo serdo devolvidos quando existir um risco
grave de a crianca, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem fisica ou psiquica, ou, de
qualquer outro modo, ficar numa situacéo intoleravel.

Por fim, o quarto capitulo voltou-se a destacar os textos internacionais e disposicdes
patrias que fundamentam o afastamento justificado da prole do genitor, a preservar 0 maior
interesse da crianca e manté-la com a genitora.

Nesse interim, buscou-se responder a questdo-problema deste estudo, por meio da
andlise das regulamentacdes atinentes a autorizacao de viagem ao exterior, em conjunto com o
direito das mulheres estrangeiras de retornar ao pais de origem acompanhadas de seus filhos,
evitando-se a restituicdo da crianca a pedido de pais agressores.

Vale lembrar que a importancia académica do presente tema se perfaz pela importancia
de se investigar a autorizacdo para viagem ao exterior de menores brasileiros em correlacéo
com os contextos de violéncia doméstica e familiar das genitoras migrantes, haja vista a
escassez de materiais nesse sentido, o que pode contribuir para fomentar novas discussdes na
area e mudancas ou reformulacbes das disposicOes vigentes. A relevancia social da-se pela
atualidade do tema do artigo, vez que a violéncia contra as mulheres se manifesta
cotidianamente em diversas configuracdes, além de ser uma transgressao dos direitos humanos
que tem aumentado em decorréncia das medidas de contencdo a pandemia da COVID-19.

Verificou-se que o ordenamento juridico brasileiro possui uma gama de dispositivos que
tutelam e protegem os segmentos mulheres e criancas e adolescentes de violéncias de qualquer
monta, abrangendo a violéncia doméstica e familiar, ocorre que no tocante a autorizacdo de
viagem ao exterior, o diploma especifico que a regulamenta, vale dizer, a Resolucdo n°
131/2011, ndo estabelece conexdes entre a dispensa de autorizacdo paterna e o0s casos de
violéncia doméstica com medidas protetivas. Assim, d& azo a inseguranca juridica em comento,
que fomenta que as mulheres migrantes busquem maneiras alternativas para sair do pais com

seus filhos brasileiros.
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	A violência de gênero, segundo Saffioti e Almeida (1995), possui uma ampla definição e tem como sujeitos não apenas as mulheres, mas também abrange as vítimas crianças e adolescentes e qualquer pessoa em situação de vulnerabilidade em decorrência da s...
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	II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e deci...
	III - a violência sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qual...
	IV - a violência patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os ...
	V - a violência moral, entendida como qualquer conduta que configure calúnia, difamação ou injúria. (BRASIL, 2006)
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	Outro obstáculo enfrentado pelas mulheres migrantes é o desconhecimento dos seus próprios direitos no país de acolhimento. Conforme apontado por Duarte e Oliveira (2012), quando essas mulheres não trabalham fora de casa e possuem laços de sociabilidad...
	A dependência econômica também é um dos principais fatores que impedem as mulheres (nacionais e migrantes) de saírem de uma relação violenta. Muitas vezes, elas não desempenham atividades profissionais por desejo dos próprios companheiros, aumentando ...
	Consequentemente, por não disporem de condições financeiras para sustentar a si e seus filhos, essas mulheres acabam se submetendo aos maus-tratos. No caso das migrantes, a falta de uma rede de apoio no país de acolhimento é uma barreira extra que ess...
	De mais a mais, as discriminações de raça e etnia vividas por mulheres migrantes não brancas, segundo palavras de Levit e Verchick (2006), fomentam suas desconfianças com o sistema criminal, como resposta à justiça criminal racialmente preconceituosa....
	Um problema direto da violência doméstica é a exposição dos filhos do casal às agressões cometidas pelo pai contra a mãe. Consoante o “Anuário Brasileiro de Segurança Pública”, divulgado pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2021), de todas as m...
	A pesquisa também mostra que 80% dos casos em que um homem tentou matar uma mulher (feminicídio) com uma faca ou uma arma de fogo, essa vítima era mãe e, provavelmente, os filhos presenciaram as agressões (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021).
	Nota-se, primeiramente, que a violência doméstica é mais provável em famílias com filhos. Seguido de que, por mais que o agente agressor direcione para vitimizar diretamente apenas a mulher, os efeitos da violência atingem todos os membros da família,...
	Nesse sentido, estudos na área apontam que a exposição de menores a episódios de violência doméstica pode provocar alterações fisiológicas, emocionais, cognitivas e comportamentais nos menores, que se revelam a curto, médio ou longo prazo (CARDOSO, 20...
	Estudos demonstram os danos advindos do fato de a criança ou o adolescente testemunhar episódios de violência entre seus pais ou pessoas próximas de si. É a chamada vitimização indireta. Essa pessoa, apesar de não ter sofrido nenhuma violência, é cont...
	(…)
	Os prejuízos para os filhos ocorrem em todos os níveis: social, psicológico, emocional e comportamental, afetando de forma altamente negativa seu bem-estar e seu desenvolvimento, com sequelas a longo prazo que, inclusive, pode chegar a transmitir-se p...
	Compromete, portanto, o desenvolvimento futuro dos indivíduos imersos nesse ambiente conflitivo. E comprometendo-os, compromete toda a futura sociedade. O pai e a mãe são importantes figuras de apego e referência para a vida dos filhos e para os compo...
	Com a pandemia do novo Coronavírus (COVID-19) e a necessidade de adoção de medidas sanitárias de prevenção ao contágio pelo vírus, como as medidas de distanciamento social e restrições nos deslocamentos, as rotinas familiares de modo geral passaram po...
	Segundo o dossiê (2020), até recentemente, as crianças, em geral, estavam fora das escolas e creches, e com acesso restrito às atividades externas. Os homens e as mulheres estavam em trabalho remoto ou impossibilitados de trabalhar. Com isso, pais, mã...
	De acordo com pesquisa do Fórum Brasileiro de Segurança Pública e do Instituto Datafolha (2021), cerca de 17 milhões de mulheres sofreram violência física, psicológica ou sexual no Brasil, em 2020. Apesar de expressivos, esses números não retratam a r...
	À vista disso, não raras vezes, imbuídas pelo desejo de proteger a si e a seus filhos, ante a conduta violenta e grave de violência doméstica por parte de seus companheiros, as migrantes buscam retornar aos seus países de origem com seus filhos brasil...
	3 A AUTORIZAÇÃO DE VIAGEM AO EXTERIOR PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES BRASILEIROS
	A Lei nº 8.069/1990, conhecida como o Estatuto da Criança e do Adolescente, foi sancionada em 13 de julho de 1990 e figura como o principal instrumento normativo sobre os direitos das crianças e dos adolescentes, sendo bastante conhecida pela forma co...
	A história do Estatuto está ligada ao fim da Ditadura Militar (1969-1985) e ao processo de redemocratização do Brasil. Nos últimos anos do regime militar brasileiro, entrou em vigor o Código de Menores de 1979 (revogado), por meio do qual, em síntese,...
	Para o Código, conforme positivado em seu artigo 2º, as ditas situações irregulares ocorriam quando da “privação de condições essenciais à sua subsistência, saúde e instrução obrigatória”; “submissão a maus tratos ou castigos imoderados”; exposição a ...
	Dá-se que, independentemente de se tratar de um menor infrator ou vítima da pobreza, abandono, maus-tratos ou de outros fatores, todos os menores envolvidos nesses cenários recebiam o mesmo tratamento por parte do Código, vale dizer, eram afastados e ...
	Somente com a redemocratização e a promulgação da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, mediante os esforços de grupos e organizações de apoio e proteção às crianças e aos adolescentes que veio a ser efetivada a concepção da criança ...
	Dentre as várias disposições atinentes aos direitos da criança e do adolescente, no título III do Estatuto, intitulado “Da prevenção”, o capítulo que direciona para a prevenção especial possui seção específica para tratar da autorização para viagem.
	Veja-se a previsão do artigo 83, alterado recentemente pela Lei nº 13.812/2019, que preleciona: “Art. 83.  Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar para fora da comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos respon...
	§ 1º A autorização não será exigida quando:
	a) tratar-se de comarca contígua à da residência da criança ou do adolescente menor de 16 (dezesseis) anos, se na mesma unidade da Federação, ou incluída na mesma região metropolitana;
	b) a criança ou o adolescente menor de 16 (dezesseis) anos estiver acompanhado:
	1) de ascendente ou colateral maior, até o terceiro grau, comprovado documentalmente o parentesco;
	2) de pessoa maior, expressamente autorizada pelo pai, mãe ou responsável. (BRASIL, 1990)
	Dá-se que, quando for o caso de viagem ao exterior, o artigo 84 do Estatuto expõe que “a autorização é dispensável, se a criança ou adolescente: I - estiver acompanhado de ambos os pais ou responsável; II - viajar na companhia de um dos pais, autoriza...
	Com o objetivo de estabelecer disposições sobre a concessão de autorização de viagem para o exterior de crianças e adolescentes, o Conselho Nacional de Justiça instituiu a Resolução nº 74/2009 (revogada), a qual ampliou o rol de hipóteses em que a aut...
	Em seu artigo 1º, a antiga Resolução estabelece que é dispensável a autorização judicial sempre que crianças e adolescentes viajem ao exterior:
	I - sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, desde que autorizados por ambos genitores, ou pelos responsáveis, por documento escrito e com firma reconhecida;
	II - com um dos genitores ou responsáveis, sendo nesta hipótese exigível a autorização do outro genitor, salvo mediante autorização judicial;
	III - Sozinhos ou em companhia de terceiros maiores e capazes, quando estiverem retornando para sua residência no exterior, desde que autorizadas por seus pais ou responsáveis, residentes no exterior, mediante documento autêntico. (BRASIL, 2009)
	Ocorre que, em 2011, considerando as manifestações do Ministério das Relações Exteriores e do Departamento de Polícia Federal, acerca de dificuldades para o cumprimento do regramento disposto na Resolução nº 74/2009; as dificuldades enfrentadas pelas ...
	As principais novidades trazidas pela nova Resolução incluem a dispensa de inclusão de fotografia da criança no documento, bem como a desnecessidade do reconhecimento de firma por tabelião nas autorizações de pais ou responsáveis, que passou a ser per...
	De mais a mais, a nova Resolução prevê separadamente as regras de autorização de viagem internacional para crianças ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil e de autorizações de viagem internacional para crianças ou adolescentes brasileiros re...
	É dispensável autorização judicial para que crianças ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil viajem ao exterior, nas seguintes situações:
	I) em companhia de ambos os genitores;
	II) em companhia de um dos genitores, desde que haja autorização do outro, com firma reconhecida;
	III) desacompanhado ou em companhia de terceiros maiores e capazes, designados pelos genitores, desde que haja autorização de ambos os pais, com firma reconhecida. (BRASIL, 2011)
	À título de abordagem, na segunda situação, aquela em que as crianças ou adolescentes residem no exterior, o artigo seguinte prevê o que segue:
	Art. 2º É dispensável autorização judicial para que crianças ou adolescentes brasileiros residentes fora do Brasil, detentores ou não de outra nacionalidade, viajem de volta ao país de residência, nas seguintes situações:
	I) em companhia de um dos genitores, independentemente de qualquer autorização escrita;
	II) desacompanhado ou acompanhado de terceiro maior e capaz designado pelos genitores, desde que haja autorização escrita dos pais, com firma reconhecida.
	§ 1º A comprovação da residência da criança ou adolescente no exterior far-se-á mediante Atestado de Residência emitido por repartição consular brasileira há menos de dois anos.
	§ 2º Na ausência de comprovação da residência no exterior, aplica-se o disposto no art. 1º. (BRASIL, 2011)
	Nesse ínterim, de acordo com a redação do artigo 1º da Resolução, o qual terá maior atenção deste estudo, a dispensa de autorização judicial para que crianças ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil viajem ao exterior apenas acontecerá se a...
	Ocorre que, quando no contexto de violência doméstica e familiar contra as mulheres migrantes, estas genitoras não raras vezes buscam retornar aos seus países de origem com seus filhos brasileiros com o intuito de proporcionar-lhes uma vida digna, lon...
	Por conseguinte, considerando a negativa da autorização paterna e o estado de extrema vulnerabilidade em que essas mulheres estrangeiras se encontram, tornam-se mais frequentes as tentativas de sair do território brasileiro por vias alternativas.
	Nesse sentido que, em pedido de providências com pedido liminar dirigido ao Conselho Nacional de Justiça, a Defensoria Pública da União em São Paulo requereu a compatibilização das regras da Resolução com a nefasta realidade de diversas mulheres estra...
	Em razão da insegurança jurídica, da excessiva burocratização para a obtenção da autorização, é comum que tais mulheres, após episódios mais violentos, simplesmente tentem sair dessa situação o mais rápido possível, ainda que de maneira clandestina e ...
	Não bastante, como visto, as previsões dos artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente e da Resolução do Conselho Nacional de Justiça não abarcam a situação específica de violência doméstica contra a genitora como causa de dispensa da autorização ...
	Essa tamanha insegurança jurídica, ainda que em sede de violência doméstica e familiar, tem como desdobramento jurídico a incidência da Convenção de Haia sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças, internalizada pelo Decreto nº 3.4...
	4 AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DA NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO DO OUTRO GENITOR
	A Conferência de Haia de Direito Internacional Privado foi criada em 1893 e reconhecida como organização permanente em 1955. Atualmente, tal organização intergovernamental é composta por 83 (oitenta e três) membros, tendo sido instituída com o objetiv...
	Dentre os temas de Direito Privado contemplados pelas reuniões da Conferência de Haia, direcionou-se especial atenção aos assuntos atinentes ao Direito de Família e à proteção internacional da criança, tanto o é que várias convenções internacionais fo...
	No caso sob investigação, interessa detalhar a Convenção sobre os Aspectos Civis do Sequestro Internacional de Crianças de 1980, internalizada pelo Decreto nº 3.413/2000, que tem por escopo proteger a criança, no plano internacional, dos efeitos preju...
	Como visto, mesmo dentro do contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher, a Convenção de Haia tem sido aproveitada para enquadrar mães vítimas de violência como sequestradoras dos próprios filhos, fundamentando a devolução dessas criança...
	Nos termos do artigo 3º da Convenção (BRASIL, 2000), haverá transferência ou retenção ilícita de uma criança quando tiver: a) Violação de um direito de custódia atribuído a uma pessoa ou a uma instituição ou a qualquer outro organismo, individual ou c...
	Nas palavras dos doutrinadores Carmen Tibúrcio e Guilherme Calmon (2014) acerca do artigo em comento:
	Assim, qualquer indivíduo que promova a remoção ou a retenção da criança em contrariedade ao direito de guarda ou visitação conferido pelo ordenamento do Estado contratante de sua residência habitual poderá ser considerado “abdutor” para os fins da Co...
	A Convenção tem como principal finalidade que os menores sujeitos a transferência ou retenção ilícitas sejam devolvidos imediatamente ao seu “centro de convivência”, com as normas previstas para essa solicitação de retorno localizadas no seu artigo 8º...
	Artigo 8º. Qualquer pessoa, instituição ou organismo que julgue que uma criança tenha sido deslocada ou retirada em violação de um direito de custódia pode participar o facto à autoridade central da residência habitual da criança ou à autoridade centr...
	a) Informação sobre a identidade do requerente, da criança e da pessoa a quem se atribua a deslocação ou a retenção da criança;
	b) Se possível, a data de nascimento da criança;
	c) Os motivos em que o requerente se baseia para exigir o regresso da criança;
	d) Todas as informações disponíveis relativamente à localização da criança e à identidade da pessoa com a qual se encontre presumivelmente a criança.
	O requerimento pode ser acompanhado ou completado por: e) Uma cópia autenticada de qualquer decisão ou acordo considerado útil;
	f) Um atestado ou uma declaração sob juramento, emitidos pela autoridade central, ou por qualquer outra entidade competente do Estado da residência habitual, ou por uma pessoa qualificada, relativa ao direito desse Estado na matéria;
	g) Qualquer outro documento considerado útil. (BRASIL, 2000)
	Ocorre que, dentro do contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher migrante, a incidência destes artigos e a consequente restituição dos filhos aos genitores agressores geram consequências extremamente graves às crianças, uma vez que:
	(...) a restituição de uma criança ao pai agressor implica, dentre muitos efeitos maléficos, colocá-la em risco psicológico e físico, além de expor a mãe novamente ao assédio psicológico de seu agressor, numa equação diabólica de destruição do real “s...
	Nesse sentido, priorizando o melhor interesse da criança, os artigos 12, 13 e 20 comportam os estritos casos previstos na Convenção em que o juiz poderá recusar o pedido de retorno formulado pelo requerente. São eles:
	Artigo 12º. Quando uma criança tenha sido ilicitamente transferida ou retida nos termos do Artigo 3.º e tiver decorrido um período de menos de 1 ano entre a data da deslocação ou da retenção indevidas e a data do início do processo perante a autoridad...
	A autoridade judicial ou administrativa respectiva, mesmo após a expiração do período de 1 ano referido no parágrafo anterior, deve ordenar também o regresso da criança, salvo se for provado que a criança já se encontra integrada no seu novo ambiente.
	Quando a autoridade judicial ou administrativa do Estado requerido tiver razões para crer que a criança tenha sido levada para um outro Estado, pode então suspender o processo ou rejeitar o pedido para o regresso da criança. (BRASIL, 2000)
	A primeira parte do artigo 12 prevê que será ordenado o regresso imediato da criança ao país de residência habitual quando não tiver transcorrido o lapso temporal de 01 (um) ano entre a data em que ela tiver sido ilicitamente transferida ou retida e a...
	Todavia, conforme apontamento da segunda parte do artigo, se decorrido o prazo de 01 (um) ano no Estado refúgio e comprovado que o menor se encontra adaptado ao novo país, não será determinada sua devolução. Outrossim, no caso de existência de prova d...
	Sendo assim, essas primeiras exceções de retorno do infante ao genitor requerente só é possível quando for comprovado que o menor está em um terceiro país ou quando cumular os dois requisitos: 1- Houve o transcurso do lapso temporal de 01 (um) ano da ...
	De mais a mais, são as exceções previstas no artigo 13:
	Artigo 13º. Sem prejuízo das disposições contidas no Artigo anterior, a autoridade judicial ou administrativa do Estado requerido não é obrigada a ordenar o regresso da criança se a pessoa, instituição ou organismo que se opuser ao seu regresso provar:
	a) Que a pessoa, instituição ou organismo que tinha a seu cuidado a pessoa da criança não exercia efectivamente o direito de custódia na época da transferência ou da retenção, ou que havia consentido ou concordado posteriormente com esta transferência...
	b) Que existe um risco grave de a criança, no seu regresso, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica, ou, de qualquer outro modo, a ficar numa situação intolerável.
	A autoridade judicial ou administrativa pode também recusar-se a ordenar o regresso da criança se verificar que esta se opõe a ele e que a criança atingiu já uma idade e um grau de maturidade tais que levem a tomar em consideração as suas opiniões sob...
	Nos termos da alínea “a” do artigo supra referenciado, o juiz ou autoridade do Estado-requerido está desobrigado de determinar o retorno da criança quando a pessoa ou entidade requerente não exercer efetivamente o direito de guarda na época da transfe...
	Na alínea “b” do mesmo dispositivo são exceções à obrigatoriedade de retorno quando houver um risco grave de a criança, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica ou um risco grave de a criança, no seu retorno, ficar numa situ...
	Por fim, consoante o seu parágrafo 2º, quando houver recusa da criança ou do adolescente ao retorno e, pela sua idade e grau de maturidade, a autoridade levará em consideração as suas opiniões sobre o assunto.
	Por sua vez, o dispositivo 20 da Convenção dispõe que o retorno da criança de acordo com o artigo 12 pode ser recusado quando não for compatível com os princípios fundamentais do Estado em que o menor se encontre. Veja-se:
	Artigo 20º. O regresso da criança de acordo com as disposições contidas no Artigo 12.º poderá ser recusado quando não for consentâneo com os princípios fundamentais do Estado requerido relativos à protecção dos direitos do homem e das liberdades funda...
	Para o presente estudo, convém direcionar maior enfoque para a exceção do artigo 13, alínea “b” da Convenção, a saber, quando: 1- Existe um risco grave de a criança, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica, ou, 2- De qualqu...
	Ambas as situações visam proteger as crianças e os adolescentes de situações contrárias aos seus interesses. A primeira parte da exceção abarca os contextos em que há a existência de um grave risco, não basta apenas existir um risco, sendo tamanha sua...
	A segunda parte, por sua vez, “envolve qualquer evento externo geralmente associado a problemas conjunturais do país requerente, o que abrange guerras, epidemias, desastres naturais, dentre outros” (HIRAHARA, 2018).
	Nota-se que a violência doméstica e familiar contra a mulher encontra encaixe na primeira parte da previsão, ou seja, de “risco grave de a criança, no seu retorno, ficar sujeita a perigos de ordem física ou psíquica” (BRASIL, 2000), uma vez que, confo...
	Sendo assim, a retenção ou transferência da criança entre países, sob o contexto de violência praticada contra a mulher ou criança, deve ser considerada exceção à aplicação da Convenção, de forma a afastar a imediata devolução do menor ao pai agressor.
	Isto posto, conforme as exceções estipuladas na Convenção, nos casos em que a mulher estrangeira e vítima de violência doméstica realizasse viagem ao exterior com os seus filhos brasileiros, mesmo diante da negação do outro genitor para tanto, o conte...
	5 O AFASTAMENTO JUSTIFICADO DA PROLE DO GENITOR
	Medidas protetivas estão assentadas nas disposições nacionais e internacionais sobre o tema. Nesse sentido é o primeiro tratado a abordar a violência contra as mulheres, a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência Contra a ...
	A Convenção, tão logo, determina a premissa de que a violência contra a mulher constitui uma violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e limita total ou parcialmente à mulher o reconhecimento, gozo e exercício de tais direitos e libe...
	A atuação da Convenção para o enfrentamento da violência contra a mulher ocorre por meio de medidas de prevenção, punição e erradicação, definindo-a em seu artigo 1º como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofriment...
	A violência pode ocorrer no âmbito da família ou unidade doméstica ou em qualquer relação interpessoal, e assim tendo como agente causador um integrante ou não da família, um convivente escolar ou de trabalho, etc; como pode ocorrer na comunidade e c...
	De mais a mais, vale destacar a previsão de que toda e qualquer mulher tem o direito de viver sem violência, tanto na esfera pública como na esfera privada, sendo-lhe assegurado “o direito ao reconhecimento, desfrute, exercício e proteção de todos os ...
	Artigo 4. (...)
	a.       direito a que se respeite sua vida;
	b.       direito a que se respeite sua integridade física, mental e moral;
	c.       direito à liberdade e à segurança pessoais;
	d.       direito a não ser submetida a tortura;
	e.       direito a que se respeite a dignidade inerente à sua pessoa e a que se proteja sua família;
	f.        direito a igual proteção perante a lei e da lei;
	g.       direito a recurso simples e rápido perante tribunal competente que a proteja contra atos que violem seus direitos;
	h.       direito de livre associação;
	i.        direito à liberdade de professar a própria religião e as próprias crenças, de acordo com a lei; e
	j.        direito a ter igualdade de acesso às funções públicas de seu país e a participar nos assuntos públicos, inclusive na tomada de decisões. (BRASIL, 1996)
	Isto posto, conforme observa-se na alínea “e” do dispositivo acima, faz parte da esfera de direito das mulheres a proteção da sua família, especialmente das crianças e dos adolescentes, com vistas à tomada de decisões que são melhores para o interesse...
	A Convenção da Organização das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989, ratificada pelo Brasil em 1990, figura como um dos marcos na defesa dos direitos das crianças. Em seus 54 artigos, traz diversas disposições relativas aos direitos das...
	Em suma, o princípio do melhor interesse da criança e do adolescente objetiva de maneira absoluta que seja assegurado aos menores o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito...
	O professor Antônio Carlos Gomes da Costa (2002) preleciona sobre o tema da proteção integral dos menores:
	(...) afirma o valor intrínseco da criança como ser humano; a necessidade de especial respeito à sua condição de pessoa em desenvolvimento; o valor prospectivo da infância e da juventude, como portadora da continuidade do seu povo e da espécie e o rec...
	De mais a mais, segundo a doutrinadora Maria Celina Bodin de Morais (2006, p. 117): “Não se trata de conceito fechado, definido e acabado. Relaciona-se diretamente com os direitos humanos e com a dignidade da pessoa humana, fundamento da República e ‘...
	Vale pontuar que, sob a esteira do princípio em comento, a Convenção da ONU de 1989 autoriza a separação de pais e filhos nos contextos que seguem nos artigos 9, item 1, e 19, item 1:
	Artigo 9
	1. Os Estados Partes deverão zelar para que a criança não seja separada dos pais contra a vontade dos mesmos, exceto quando, sujeita à revisão judicial, as autoridades competentes determinarem, em conformidade com a lei e os procedimentos legais cabív...
	Artigo 19
	1. Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administrativas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negligente, maus tratos ou exploração, i...
	No âmbito das disposições pátrias, a Constituição Federal/1988 positiva em seu artigo 226, caput, que a família é a base da sociedade, assegurando-lhe especial proteção do Estado. Ato contínuo, o artigo 227, caput, da Carta Magna estabelece que o Est...
	Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, ...
	O Estatuto da Criança e do Adolescente igualmente garanta os direitos previstos em dispositivos internacionais e pátrios sobre os menores, conforme vislumbra-se:
	Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na Constituição e nas leis. (BRASIL, 1990)
	Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. (BRASIL, 1990)
	Art. 130. Verificada a hipótese de maus-tratos, opressão ou abuso sexual impostos pelos pais ou responsável, a autoridade judiciária poderá determinar, como medida cautelar, o afastamento do agressor da moradia comum.
	Parágrafo único.  Da medida cautelar constará, ainda, a fixação provisória dos alimentos de que necessitem a criança ou o adolescente dependentes do agressor. (BRASIL, 1990)
	Pela leitura dos dispositivos acima, depreende-se que, uma vez sendo dever dos pais manter as crianças a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, maus-tratos, crueldade e opressão, concomitantemente com o dever de ass...
	Assim como é direito da mulher estrangeira e vítima de violência doméstica retornar ao país de origem, acompanhada de seus filhos, mediante a dispensa de autorização paterna quando, por exemplo, houverem medidas judiciais protetivas estabelecidas, afa...
	A Lei nº 11.340/2006, como visto, criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos das previsões pátrias e dispositivos estrangeiros, oportunidade em que positivou que a violência doméstica não deve ser compree...
	Dentro do Título IV, “Dos Procedimentos”, no Capítulo II, a Lei estabelece as Medidas Protetivas de Urgência, que têm o propósito de assegurar a toda mulher uma vida sem violência, com preservação da sua saúde física, mental e patrimonial. Nas palavra...
	Assim dispõem os artigos 18 e 19 da Lei em comento:
	Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, caberá ao juiz, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas:
	I - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgência;
	II - determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso, inclusive para o ajuizamento da ação de separação judicial, de divórcio, de anulação de casamento ou de dissolução de união estável perante o juízo com...
	III - comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.
	IV - determinar a apreensão imediata de arma de fogo sob a posse do agressor.   (BRASIL, 2006)
	Art. 19. As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas pelo juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida.
	§ 1º As medidas protetivas de urgência poderão ser concedidas de imediato, independentemente de audiência das partes e de manifestação do Ministério Público, devendo este ser prontamente comunicado.
	§ 2º As medidas protetivas de urgência serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameaçados ou violados.
	§ 3º Poderá o juiz, a requerimento do Ministério Público ou a pedido da ofendida, conceder novas medidas protetivas de urgência ou rever aquelas já concedidas, se entender necessário à proteção da ofendida, de seus familiares e de seu patrimônio, ouvi...
	Nesse ínterim, tem-se que o pedido de medidas protetivas pode ser formulado diretamente pela vítima à autoridade policial, ainda que esteja desacompanhada de advogado ou defensor público, e a partir do recebimento do expediente em juízo deve, no prazo...
	As medidas protetivas de urgência são divididas pela Lei em dois grupos: aquelas que obrigam o agressor a não praticar determinadas condutas e as medidas que são direcionadas às mulheres e seus filhos, com o intuito de protegê-los. As medidas que obri...
	Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:
	I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003 ;
	II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;
	III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
	a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
	b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;
	c) freqüentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;
	IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;
	V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
	VI – comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação; e         (Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)
	VII – acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo de apoio.       (Incluído pela Lei nº 13.984, de 2020)
	§ 1º As medidas referidas neste artigo não impedem a aplicação de outras previstas na legislação em vigor, sempre que a segurança da ofendida ou as circunstâncias o exigirem, devendo a providência ser comunicada ao Ministério Público.
	§ 2º Na hipótese de aplicação do inciso I, encontrando-se o agressor nas condições mencionadas no caput e incisos do art. 6º da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o juiz comunicará ao respectivo órgão, corporação ou instituição as medidas prote...
	§ 3º Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgência, poderá o juiz requisitar, a qualquer momento, auxílio da força policial.
	§ 4º Aplica-se às hipóteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput e nos §§ 5º e 6º do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de Processo Civil). (BRASIL, 2006)
	As medidas às vítimas de violência estão previstas nos artigos 23 e 24, da Lei Maria da Penha, conforme segue:
	Art. 23. Poderá o juiz, quando necessário, sem prejuízo de outras medidas:
	I - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento;
	II - determinar a recondução da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor;
	III - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuízo dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos;
	IV - determinar a separação de corpos.
	V - determinar a matrícula dos dependentes da ofendida em instituição de educação básica mais próxima do seu domicílio, ou a transferência deles para essa instituição, independentemente da existência de vaga. (BRASIL, 2006)
	Art. 24. Para a proteção patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de propriedade particular da mulher, o juiz poderá determinar, liminarmente, as seguintes medidas, entre outras:
	I - restituição de bens indevidamente subtraídos pelo agressor à ofendida;
	II - proibição temporária para a celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial;
	III - suspensão das procurações conferidas pela ofendida ao agressor;
	IV - prestação de caução provisória, mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida.
	Parágrafo único. Deverá o juiz oficiar ao cartório competente para os fins previstos nos incisos II e III deste artigo. (BRASIL, 2006)
	Vale atribuir especial atenção às medidas de afastamento do agressor do lar ou do local de convivência com a vítima; suspensão ou restrição do exercício de visitas aos filhos; encaminhamento da ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunit...
	Em sendo assim, vislumbra-se que tratados internacionais e normas constitucionais e infraconstitucionais se posicionam no sentido de que a violência contra mulher e/ou contra criança figura como razão forte e suficiente para afastar a prole do agresso...
	Dessa forma, a previsão na Resolução nº 131 do Conselho Nacional de Justiça de autorização paterna para que crianças ou adolescentes brasileiros residentes no Brasil viajem ao exterior, mesmo em situações de violência doméstica contra a genitora estra...
	6 METODOLOGIA
	O método científico que orienta este artigo é o método indutivo, pelo qual parte-se de observações particulares (micro) para obter noções gerais (macro).
	Para isso, utilizou-se quanto aos objetivos a pesquisa exploratória, proporcionando uma maior familiaridade com o tema, de modo a investigar as inquietações sobre a temática e desenvolver ideias sobre ela. Quanto à sua natureza, a pesquisa é aplicada,...
	Através da abordagem qualitativa da pesquisa, investiga-se o fenômeno da autorização de viagem ao exterior de crianças e adolescentes brasileiros, cujas genitoras são estrangeiras e foram vítimas de violência doméstica e familiar, abordando os context...
	Por fim, quanto aos procedimentos técnicos, são utilizados os meios de documentação indireta, por meio da pesquisa bibliográfica e documental, com fundamentação teórica em disposições normativas, livros, artigos, dissertações e afins.
	7 CONCLUSÃO
	O presente trabalho de conclusão de curso teve como objetivo analisar o posicionamento adotado pelo ordenamento jurídico brasileiro nos casos de viagem ao exterior de crianças e adolescentes brasileiros, cujas genitoras são estrangeiras e foram vítima...
	Para se atingir uma compressão sobre o fenômeno da autorização de viagem de menores ao exterior, em conexão com os cenários de violência doméstica contra a mulher migrante, em sua primeira parte, foram abordados os conceitos de violência de gênero e v...
	Como visto, a violência de gênero surge das relações desiguais de poder entre homens e mulheres, e manifesta-se por agressões do tipo física, psicológica, sexual ou simbólica contra qualquer pessoa ou grupo de pessoas em decorrência da sua identidade ...
	De mais a mais, observaram-se algumas situações específicas enfrentadas pelas mulheres estrangeiras vítimas de violência doméstica, capazes de evidenciar a maior dificuldade que as migrantes passam para denunciar seus agressores e romper com o ciclo d...
	Dessa forma, é comum que tais mulheres, após episódios mais violentos, tentem sair do país com seus filhos brasileiros, mas são impedidas de seguir seus destinos em razão da negativa de autorização do outro genitor.
	O segundo capítulo apresentou as disposições normativas trazidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Resolução nº 131/2011 do Conselho Nacional de Justiça, a respeito da autorização de viagem ao exterior de crianças e adolescentes. Pela p...
	A situação específica de violência doméstica contra a genitora não consta como causa de dispensa da autorização paterna para viagem dos infantes, de modo que as mulheres que tentam sair do país com seus filhos brasileiros são impedidas de seguir seus ...
	O terceiro capítulo abordou as consequências e desdobramentos jurídicos da negativa de autorização de viagem do outro genitor, com ênfase na aplicação da Convenção de Haia de 1980, que nos contextos em exame fundamenta a devolução da criança e do adol...
	Por fim, o quarto capítulo voltou-se a destacar os textos internacionais e disposições pátrias que fundamentam o afastamento justificado da prole do genitor, a preservar o maior interesse da criança e mantê-la com a genitora.
	Nesse ínterim, buscou-se responder à questão-problema deste estudo, por meio da análise das regulamentações atinentes à autorização de viagem ao exterior, em conjunto com o direito das mulheres estrangeiras de retornar ao país de origem acompanhadas d...
	Vale lembrar que a importância acadêmica do presente tema se perfaz pela importância de se investigar a autorização para viagem ao exterior de menores brasileiros em correlação com os contextos de violência doméstica e familiar das genitoras migrantes...
	Verificou-se que o ordenamento jurídico brasileiro possui uma gama de dispositivos que tutelam e protegem os segmentos mulheres e crianças e adolescentes de violências de qualquer monta, abrangendo a violência doméstica e familiar, ocorre que no tocan...
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